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Dada a forte relação entre o consumo de eletricidade e o crescimento económico, o 
investimento em projetos de serviços energéticos e, em particular, em eletricidade é 
fundamental para promover o desenvolvimento económico e social, permitindo reduzir os 
níveis de pobreza. 
A alta ineficiência dos sistemas de energia dos países em desenvolvimento levou as 
instituições internacionais a impor-lhes um novo modelo de reforma já aplicado no mundo 
desenvolvido. 
Este projeto tem como principal objetivo investigar até que ponto é possível aplicar o novo 
modelo de organização do setor elétrico à realidade dos países da África Subsariana, e em 
que medida essas reformas podem ter algum impacto na redução da pobreza.  
A revisão bibliográfica permitiu-nos concluir que nem sempre é possível transferir 
ideologias e práticas de países desenvolvidos para a realidade subsariana. A África 
Subsariana apresenta características económicas e sociais que poderão por em causa o 
sucesso do novo modelo de organização do setor. Socialmente, o impacto da reforma sobre 
os pobres tem sido pouco significativo, podendo em alguns casos, agravar a situação devido 
aos aumentos tarifários que resultam do objetivo de tornar as utilities financeiramente 
sustentáveis.  
Foi estudado o caso de Moçambique em que, apesar da sua excelente dotação de recursos 
naturais e do elevado potencial na produção de eletricidade, a maioria da população 
continua a viver no limiar da pobreza. Apesar de ter sido um percursor na elaboração de 
diplomas legais facilitadores da aplicação do novo modelo, assistiu-se a uma redefinição da 
estratégia no setor energético. Para uma melhor visualização das questões envolvidas, foi 
elaborada uma matriz SWOT do setor elétrico. Aqui, evidenciaram-se oportunidades que 
poderão servir de base à elaboração de um plano estratégico capaz de aumentar a taxa de 
acesso da energia elétrica à população mais pobre. A aposta em tecnologias de energia 
renovável descentralizada e investimentos em infraestruturas de rede poderão ser apontadas 
como algumas soluções. 
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Given the strong relationship between the consumption of electricity and the economic 
growth, investment in projects of energetic services and, in particular, in electricity, is 
fundamental in order to promote economic and social development, enabling the reduction 
of poverty levels.    
The high inefficiency of the energetic systems in developing countries has led international 
institutions to impose a new reform model which has already been applied in the developed 
world.  The main aim of this project is to investigate how far it is possible to apply the new 
organizational programme of the electrical sector to the reality of the Sub-Saharan countries 
and in which ways these reforms may have any impact in the reduction of poverty.   
The bibliographic revision has allowed us to conclude that it is not always possible to 
transfer ideologies and practices from developed countries to the Sub-Saharan reality. Sub-
Saharan Africa presents economic and social traits that may jeopardize the success of the 
new organizational model of the sector. Socially, the impact of the reform on the poor has 
been of little relevance and may, in some cases, eventually aggravate the situation due to 
the increase of fares as a result of the objective of making the utilities financially 
sustainable.  
The case of Mozambique has been studied. Despite its excellent endowment of natural 
resources and its high potential in the production of electricity, the majority of the 
population is still living in the threshold of poverty. Even though it has been a forerunner in 
the creation of legal diplomas which made the process of application of the new model 
easier, we have witnessed a redefinition in the strategy of the energetic sector. For a better 
visualization of the questions involved a SWOT matrix of the electrical sector has been 
made.  Opportunities were highlighted that may function as basis to the elaboration of a 
strategic plan able to increase the access of the poorer population to electrical energy. The 
bet in technologies of decentralized renewable energy and investment in net infrastructures 
may be appointed as some solutions. 
 
Key-words: Sub-Saharan Africa; reform of the electrical sector; poverty 
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CAPÍTULO 1 
INTRODUÇÃO: O SETOR ELÉTRICO COMO MOTOR DO CRESCIMENTO 
ECONÓMICO 
A energia tem sido considerada a base do crescimento económico. O mundo atual enfrenta 
um crescente aumento da procura deste recurso, provocado pelo aumento da população, 
pela industrialização e melhoria do nível de vida das populações. 
Vários são os autores que têm dedicado os seus estudos à forte relação entre o acesso a 
modernos serviços energéticos
1
 e o desenvolvimento económico, entre eles podemos 
destacar Ferguson et al.(2000), Wolde-Rufael (2004), Narayan and Smyth (2005) e Yoo 
(2005).  
Aqui, a questão que se coloca é a sua relação causal, ou seja, é o consumo de eletricidade 
que estimula o crescimento económico ou é este que estimula o consumo de eletricidade? 
Vários estudos empíricos chegaram à conclusão de que o consumo de eletricidade provoca 
crescimento económico, embora esta relação causal não seja consistente em todos os países. 
A partir de uma análise de 21 países africanos, no período de 1970 a 2006, Eggoh e 
Bangake (2011) concluíram que existe uma relação bidirecional entre aquelas duas 
variáveis(Eggoh, 2011). 
 (Yoo and Lee, 2010) fizeram um estudo e, numa primeira análise, constataram que o 
crescimento económico vai fazer aumentar o consumo de eletricidade. Neste sentido, 
deverão ser feitos esforços para incentivar o investimento em infraestruturas energéticas de 
modo a satisfazer as necessidades do aumento da procura de eletricidade, reflexo do 
crescimento económico. Contudo, os mesmos autores detetaram que em países 
desenvolvidos, a partir de um certo nível, o ritmo de consumo de eletricidade abrandava à 
medida que aumentavam os rendimentos dos indivíduos
2
. Esta situação deveu-se sobretudo 
a uma mais exigente regulação ambiental, a preocupações com o aquecimento global e à 
                                                                
1
 Segundo IEAWorld Energy Outlook 2010 – o acesso a modernos serviços energéticos significa o acesso das 
famílias à eletricidade e facilidade na confeção dos alimentos através da utilização de combustíveis limpos 
 
2
 Curva de Kutznets 
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melhoria nas tecnologias, que permitiam aumentos ao nível da eficiência energética. 
Relativamente a países menos desenvolvidos, as conclusões mostram-se diferentes, 
reconhecem uma forte relação causal entre o consumo de eletricidade e o crescimento 
económico. Nestes países, onde os rendimentos são mais baixos, a disponibilidade e 
acessibilidade da eletricidade têm-se vindo a mostrar um elemento vital para o seu 
crescimento e desenvolvimento económico-social (Apergis and Payne, 2011). O 
fornecimento de energia elétrica, mais do que o acesso a um serviço público, deveria ser 
considerado um direito essencial, num contexto de justiça e igualdade, o qual permite a 
integração social e o acesso a outros serviços básicos essenciais (Pereira et al., 2010).  
No século XXI, ainda existem biliões de pessoas sem acesso à eletricidade. Segundo a 
(International Energy Agency (IEA) and OECD, 2011) são cerca de 1,3 biliões as pessoas 
sem acesso aquela forma de energia e 2,7 biliões não têm acesso a facilidades na confeção 
dos alimentos. Mais de 95% destes indivíduos situam-se na África Subsariana
3
 e na Ásia 
em desenvolvimento. É nas zonas rurais que este fenómeno se observa com maior 
intensidade, contribuindo em cerca de 84% para o total. Segundo a mesma fonte, para que 
todos os cidadãos no mundo beneficiem do acesso à eletricidade até 2030, estima-se que 
seja necessário investir cerca de 36 biliões de dólares por ano (International Energy 
Agency, 2010). 
Para os indivíduos dos países em desenvolvimento, o dia termina muito cedo e o uso 
insustentável, inseguro e ineficiente da biomassa para satisfazer as necessidades energéticas 
é uma realidade. A segurança no abastecimento energético também não é muitas vezes 
assegurada, levando a população destes países ao uso de velas, baterias e querosene. A 
Organização Mundial de Saúde estima que a má qualidade do ar dentro das habitações é 
responsável por 1,5 milhões de mortes por ano, a maioria crianças e mulheres. Os pequenos 
consumidores residenciais e os pequenos negócios gastam cerca de US$ 17 biliões em 
combustíveis de iluminação, normalmente de baixa qualidade e maléficos para a saúde dos 
indivíduos (Agbemabiese et al., 2012). O uso destes recursos energéticos irá limitar o 
desenvolvimento económico, social e ambiental (Birol, 2007). Esta tendência poderá 
                                                                
3
 http://www.countriesandcities.com/regions/sub-sahara-africa.htm acedido em 23/01/2012 
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implicar o não cumprimento do primeiro objetivo dos “ Millenium Development Goals”, 
definido pelas Nações Unidas. Embora os MDG´s
4
 não contemplem metas específicas 
relativas ao acesso aos serviços energéticos e, em particular, à eletricidade, as Nações 
Unidas declararam o ano 2012 como o “ Ano Internacional da energia sustentável para 
todos” e o ano de 2030 como o ano para se alcançar o “ acesso universal a modernos 
serviços de energia”(Sokona et al., 2012). Poder-se-á considerar que a limitação daquele 
serviço poderá comprometer a erradicação da pobreza e da fome
5
. Alcançar esta meta 
implica a utilização de combustíveis modernos e mais sustentáveis, que permitam ao 
Homem satisfazer as suas necessidades básicas, como a confeção de alimentos e a 
habitação. Contribui também para o desenvolvimento social e económico, melhorando, por 
um lado, a saúde e a educação e, por outro, possibilitando aumentos da produtividade do 
trabalho e do capital. 
Contudo, por questões de exigência de investimento e, em diversos casos, também de 
capacidade organizativa e de qualificações, o alargamento do acesso a modernos serviços 
energéticos só será possível através da participação conjunta de entidades nacionais, 
regionais e locais, da comunidade internacional e do sector privado. Uma forte e consciente 
vontade política é primordial por parte dos decisores políticos dos países em 




O investimento em projetos de serviços energéticos e, em particular, em eletricidade é 
fundamental para romper com aquele ciclo e promover o desenvolvimento, criando 
impactos diretos e indiretos na economia. Diretos, na medida em que os indivíduos poderão 
redimensionar o tempo gasto e o esforço necessário para a execução das suas tarefas 
domésticas. Indireto, a partir do momento em que permitem incrementar os rendimentos 
dos agregados familiares e melhorar a sua qualidade de vida. 
                                                                
4
 Millenium Development Goals (http://www.un.org/millenniumgoals/ acedido em 21/12/2011 
5
 International Energy Agency (IEA), 2010,World Energy Outlook 2010: Energy Poverty – How to make 
modern energy access universal? “1º Objetivo - Erradicar a pobreza e a fome – o acesso a modernos serviços 
de energia facilita o desenvolvimento económico, proporcionando formas mais eficientes e saudáveis de 
realizar tarefas domésticas…”). 
6 Segundo (Reddy 2000:44), pobreza energética pode ser definida como a falta de alternativas que permitam o 
acesso a serviços energéticos adequados, acessíveis financeiramente, seguros, eficazes e sustentáveis em 
termos ambientais, capazes de suportar o desenvolvimento económico e humano. 
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As ineficiências públicas e a sua incapacidade, em termos financeiros, para investir exigem 
uma intervenção cada vez maior por parte do sector privado. Esta participação irá depender 
da aplicação e respeito pelos princípios básicos da boa governança no setor energético e no 
setor económico em geral. As reformas políticas e regulatórias deverão ser adaptadas à 
situação particular de cada país. Parcerias público-privadas poderão ser um caminho a 
seguir pelos países em desenvolvimento. Segundo o relatório do Banco Mundial (2001), “ 
para incentivar o investimento privado, dois fatores merecem atenção: reformas políticas e 
regulatórias e esforços para reforçar a credibilidade no novo quadro regulatório do 
governo…”. Este tipo de investimentos deverá ser analisado não apenas do ponto de vista 
financeiro. Preocupações sociais, que se materializam na acessibilidade das populações à 
rede, merecem ser consideradas. O envolvimento das comunidades é importante na forma 
como os programas de eletrificação são implementados, retirando deles o máximo de 
benefícios. A entidade planificadora necessita de considerar para além de aspetos de ordem 
técnica, como o número de conexões à rede, fatores relacionados com a saúde, educação e o 
uso eficiente da energia. 
O acesso em termos físicos não é condição suficiente para o desenvolvimento das 
comunidades, principalmente as mais pobres dos países em desenvolvimento. Importante 
será avaliar a capacidade que os indivíduos têm para pagar os serviços energéticos (Winkler 
et al., 2011). O modo mais comum de se medir a capacidade para pagar aquele tipo de 
serviços é através do coeficiente orçamental afeto ao consumo energético, ou seja, a 
percentagem do rendimento do agregado familiar gasta com a sua fatura energética. Em 
famílias pertencentes a escalões de rendimentos mais baixos, como é comum encontrarmos 
em países em desenvolvimento, o valor deste indicador revela-se significativo. Segundo 
(Lourenzo, 1997), as famílias da África Subsariana gastam cerca de um terço do seu 
rendimento em serviços energéticos, o que representa uma elevada percentagem. O governo 
do Reino Unido considera “ pobres em termos energéticos” os indivíduos que gastam cerca 
de 10% do seu rendimento em energia (V. Foster, 2000). O acesso à eletricidade também 
poderá ser limitado por custos indiretos, como é o caso do custo dos eletrodomésticos.  
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Aqui, a questão central é investigar de que forma os serviços energéticos poderão ser mais 
acessíveis em termos financeiros. Neste contexto, são necessárias medidas e políticas muito 
cuidadosas, já que uma capacidade instalada demasiado elevada pode ter como 
consequência elevadas ineficiências do sistema, na medida em que, a maioria da população 
não terá capacidade de aquisição da energia.  
O processo de avaliação do impacto dos investimentos públicos e privados na área social é 
fundamental, responsabilizando os órgãos decisores pelas políticas planeadas e 
implementadas, bem como a sua contribuição para a mitigação e erradicação da pobreza.  
Face ao que acabamos de referir, a reforma do setor elétrico nos países em 
desenvolvimento e, em particular, nos países da África Subsariana, coloca-nos perante um 
desafio teórico e empírico complexo. Antes de mais, na maioria dos casos, os próprios 
sistemas de energia são incipientes e altamente ineficientes. Porém, a questão mais difícil é 
harmonizar os princípios de eficiência técnica e económica, subjacentes às modernas 
reformas do setor elétrico em todo o mundo, com um planeamento sustentável e 
efetivamente promotor do desenvolvimento. Ora, a África Subsariana apresenta – 
eventualmente, com exceção da África do Sul – características económicas e sociais que 
facilmente poderão pôr em causa o sucesso dessas reformas. Mais ainda, a implementação 
de tais reformas corre sérios riscos de agravar as assimetrias sociais e de promover uma 
industrialização que, de facto, pouco mais potenciará do que um agravamento da corrupção 
e um empobrecimento de vastas camadas da população não concentrada nos grandes 
núcleos urbanos.  
Assim, sabendo que a literatura é praticamente omissa – como veremos no capítulo 
seguinte – na questão do relacionamento entre a reforma do setor elétrico e o combate à 
pobreza - o nosso objetivo nesta dissertação é: 
 Dar um contributo à escassez de literatura existente sobre esta temática; 
 Possibilitar uma perspetiva mais integrada do problema do que é habitual na 
literatura e nos relatórios das instâncias internacionais; 
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 Fazer uma análise crítica do caso de Moçambique, enquanto país de extrema 
pobreza mas de recursos naturais consideráveis. 
Assim, após este capítulo de introdução, esta dissertação está organizada da seguinte forma: 
no capítulo dois iremos fazer uma revisão da literatura evidenciando a relação entre o 
consumo de energia elétrica e o crescimento económico; a racionalidade da reforma do 
setor elétrico; a reforma do sector nos países da África Subsariana e a sua possível relação 
com a diminuição da pobreza. No capítulo três propomo-nos estudar o caso de 
Moçambique, a sua posição em relação ao novo modelo de reforma. Elaboramos uma 
análise SWOT ao setor elétrico do país onde foram evidenciados pontos fortes e fracos, 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 
 
O tema da nossa dissertação tem subjacente algumas questões que têm sido objeto de 
análise teórica e empírica na literatura. Contudo, as abordagens não têm conseguido, 
geralmente, ligar os dois problemas para os quais pretendemos dar um contributo: a 
reforma do setor elétrico e o desenvolvimento económico (enquanto proxy do nível de 
pobreza). 
Assim, poderemos distinguir as seguintes vertentes na literatura: 
i. Eletricidade e crescimento económico; 
ii. A racionalidade da reforma do setor elétrico; 
iii. Reforma no setor elétrico nos países em desenvolvimento e, em particular, nos 
países da África Subsariana; 
iv. Relação entre a reforma do setor elétrico e o combate à pobreza. 
Deste modo, a nossa revisão da literatura irá obedecer a estes quatro subpontos, de forma a 
tornar mais claro o objetivo a que nos propomos.  
2.1 Eletricidade e crescimento económico 
 
Grande parte da atividade económica seria impossível sem energia. O crescimento 
económico gerador de rendimentos está fortemente relacionado com o aumento do 
consumo de energia, apresentando, de facto, uma estreita relação com a evolução do PIB. 
Desde os anos 70 que se tem vindo a estudar aquela relação causal, sendo vários os autores 
que investigam a hipótese de a relação entre estas duas variáveis poder apresentar três 
resultados possíveis: causalidade unidirecional, bidirecional ou ausência de causalidade 
(Kouakou, 2011, M.Odhiambo, 2010, Apergis and Payne, 2011, Eggoh, 2011). A questão 
que, muitas vezes, se coloca é a de investigar até que ponto variações no PIB provocam 
alterações no consumo de eletricidade e se o desenvolvimento do setor energético explica o 
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crescimento do PIB (Kouakou, 2011). Os resultados da estimativa feita pelo autor indicam-
nos que existe uma relação bidirecional entre as variáveis. De facto, num primeiro 
momento, o crescimento económico promove o consumo de eletricidade. Por sua vez, 
novas fontes de energia elétrica irão acelerar o ritmo do crescimento económico. 
Num estudo, com base numa amostra de 88 países, no período que decorreu entre 1990- 
2006, (Apergis and Payne, 2011), analisaram igualmente a relação entre as duas variáveis. 
Os países foram categorizados em 4 painéis, segundo a classificação de rendimentos do 
Banco Mundial (rendimento alto, médio-alto, médio-baixo e baixo). Os resultados do 
estudo revelaram que existia: 1) causalidade bidirecional entre o consumo de eletricidade e 
o crescimento económico, tanto no longo como no curto-prazo, em países com rendimentos 
alto e médio-alto; 2) para países com rendimento médio – baixo, causalidade unidirecional 
do consumo de eletricidade para o crescimento económico, no curto-prazo e bidirecional no 
longo-prazo; 3) causalidade unidirecional no consumo de eletricidade para o crescimento 
económico em países com baixos rendimentos. Sugere-nos, então, afirmar que, nos países 
em desenvolvimento, o consumo de eletricidade tem um importante papel no processo de 
crescimento. Melhoramentos no fornecimento, acessibilidade e capacidade financeira para 
adquirir serviços energéticos de qualidade, que fossem para além das zonas urbanas e que 
chegassem às mais remotas zonas rurais, incrementaria, sem dúvida, as perspetivas de 
crescimento destes países. Os autores realçam ainda que o estado de desenvolvimento de 
cada país é determinante para se apurar o nexo de causalidade entre as variáveis. 
Semelhante estudo foi feito por (Eggoh, 2011), recaindo sobre uma amostra de 21 países 
africanos, no período de 1970-2006. À semelhança dos autores anteriores, também aqui foi 
encontrada uma relação bidirecional entre as variáveis.  
Países importadores líquidos de petróleo deverão encetar políticas como: mecanismos de 
reserva de petróleo, melhoramentos em termos de eficiência energética e desenvolvimento 
de outras formas de energia alternativas ao petróleo, de modo a reduzir o impacto negativo 
das sucessivas crises energéticas no crescimento económico destes países.   
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O autor (M.Odhiambo, 2010) investigou a relação causal entre o consumo de energia e o 
crescimento económico em três países da África Subsariana: África do Sul, Quénia e 
República Democrática do Congo. Concluiu que a causalidade entre as duas variáveis 
oscilava significativamente entre os países em estudo. Uma relação unidirecional do 
consumo de energia para o crescimento económico implicava que só existia crescimento 
económico se a procura de energia fosse satisfeita. A relação inversa, isto é, do crescimento 
do PIB para o consumo de energia poderia significar que o país não estava totalmente 
dependente da energia para crescer em termos económicos. Relativamente aos países 
analisados, os autores concluíram que na África do Sul e no Quénia, existia uma relação 
unidirecional do consumo de energia para o crescimento económico, já na Republica 
Democrática do Congo, é o crescimento económico que implica o consumo de eletricidade. 
Como já foi referido no primeiro ponto desta dissertação, o acesso a modernos serviços de 
energia é crucial para a qualidade de vida dos indivíduos e para o crescimento económico 
dos países. 
Segundo (Birol, 2007), o sistema energético global enfrenta três grandes desafios 
estratégicos nas próximas décadas: o risco na segurança dos abastecimentos energéticos; 
problemas ambientais causados pela produção e uso da energia; e um terceiro, menos 
abordado pela comunidade energética internacional, que se prende com a pobreza 
energética. Segundo o mesmo autor, menos de 20% dos artigos relacionados com as 
questões energéticas focam a realidade dos países em desenvolvimento e apenas uma 
pequena fração trata de questões relacionadas com a pobreza energética.     
Estudos realizados por (F.Barnes and Floor, 1996, Eberhard and Shkaratan, 2011) 
chegaram à conclusão de que a falta de acesso a serviços de energia e às suas 
infraestruturas é inibidora do crescimento e desenvolvimento nos países menos 
desenvolvidos. Aquelas infraestruturas representam, muitas vezes, um pré-requisito para o 
desenvolvimento de atividades geradoras de rendimento e aumentos na produtividade, quer 
do trabalho, quer do capital. No entanto, (Eberhard et al., 2011) consideram que as 
infraestruturas por si só não conduzem ao crescimento económico. A qualidade do 
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ambiente administrativo, legal e regulador deverá ser assegurada para que se consigam 
ganhos de eficiência. 
As diferenças, em termos de acesso, entre os vários países continuam a ser bastante 
significativas. Enquanto em países desenvolvidos, o enfoque principal tem sido a promoção 
da segurança no abastecimento energético e a sua descarbonização, em muitos outros, 
nomeadamente nos pertencentes à África Subsariana, as preocupações principais residem 
em produzir a energia suficiente para satisfazer as suas necessidades mais básicas. 
Nesta região, o acesso e fundamentalmente a capacidade financeira para pagar os serviços 
energéticos, é condição necessária para reduzir a pobreza, melhorar a saúde, aumentar a 
produtividade e a competitividade e, consequentemente promover o seu crescimento 
económico (International Energy Agency (IEA) and OECD, 2011). 
Fatores como o investimento insuficiente na capacidade de geração e na expansão da rede, 
estrutura de custos elevada, baixas taxas de eletrificação e de consumo, tarifas acima da 
média, comparativamente com outras regiões em desenvolvimento (figura 1), e insegurança 
nos abastecimentos têm-se mostrado responsáveis pela crise energética na região da África 
Subsariana (Eberhard et al., 2011). Segundo os mesmos autores, é nesta região que se 
registam as maiores diferenças entre os recursos energéticos disponíveis e o acesso à 
energia. 
Se a estes fatores acrescentarmos as secas, que reduzem o potencial hídrico de muitos 
países e os obrigam a mudar para sistemas mais caros de energia térmica, a elevação do 
preço do petróleo, colocando uma grande pressão sobre todos os países que dependem do 
petróleo para satisfazer as suas necessidades energéticas, e os conflitos armados que têm 
vindo a assolar alguns países da região, poderemos concluir que a realidade subsariana se 
apresenta como a mais calamitosa, comparativamente com outras zonas em 
desenvolvimento, no que diz respeito à performance do setor energético.     
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Figura 1: Indicadores de energia elétrica na África Subsariana comparada com outras 
regiões 
 
Fonte: Anton Eberhard e Maria Shkaratan, 2011 
 
Como podemos observar na figura 1, o consumo de eletricidade per capita é muito baixo 
comparativamente com outras regiões em desenvolvimento, considerando que o Norte de 
África e a África do Sul representam cerca de 38% e 40%, respetivamente. Em relação ao 
consumo total de eletricidade em 2008, a África Subsariana regista apenas 22% do 
consumo (Energy Information Administration (EIA), 2011).     
Segundo o resultado de um estudo da AIDC
7
,a capacidade de geração de energia é limitada 
e insuficiente para atender à procura na maioria dos países da África Subsariana (Malgas 
and Eberhard, 2011).  
 Os autores (Eberhard and Shkaratan, 2011) concluíram que a capacidade de geração 
instalada nos 48 países pertencentes à África Subsariana é de cerca de 80 gigawatts (GW), 
menos do que um país como Espanha, sendo considerada a mais baixa em comparação com 
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outras regiões em desenvolvimento. Em 2008, apresentou uma capacidade inferior a 20% 
em relação à Ásia Oriental e ao Pacífico e América Latina, e menos 10% do que a Europa e 
Ásia Central, como podemos observar na figura 2. A diferença é ainda mais acentuada se 
excluirmos a África do Sul, reduzindo-se a capacidade instalada na região para 40,5 
megawatts (MW) por milhão de pessoas. Outra grande preocupação tem residido nas taxas 
de crescimento da capacidade produtiva ao longo do tempo. Enquanto nos últimos 20 anos, 
a Ásia Oriental e Pacífico e o Sul da Ásia registaram taxas de crescimento de 9% e 5%, 
respetivamente, a capacidade de geração da África Subsariana, durante o mesmo período, 
foi de apenas 1,4% (Energy Information Administration (EIA), 2011). Esta realidade tem 
agravado o gap entre a região subsariana e o resto do mundo em desenvolvimento.   
Figura 2: Capacidade de geração de energia na África Subsariana e outras regiões em 
desenvolvimento  
 
Fonte: (Energy Information Administration (EIA), 2011, World Bank, 2011) 
Embora a região seja rica em recursos como o petróleo, gás natural e recursos hídricos, 
mais de dois terços da população subsariana não tem acesso à eletricidade.  
Em dez indivíduos pertencentes aquela região, menos de três têm acesso a serviços de 
eletricidade, colocando-a com a mais baixa taxa de acesso à rede elétrica, com cerca de 
30,5%, como podemos observar no quadro nº 1.  
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Em 2009, eram cerca de 585 milhões os indivíduos que não tinham acesso aquele recurso 
energético, cerca de um terço da população, e quase 80% depende da biomassa tradicional 
para a confeção dos alimentos. É nas zonas rurais que a taxa de acesso regista o valor mais 
baixo, com cerca de 14,2% da população (IEA, World Energy Outlook, 2011). 
Comparativamente, podemos observar as regiões do Sul e Leste da Ásia, com 68,5% e 
90,8% respetivamente.  
Se considerarmos o consumo médio de eletricidade per capita, o valor situa-se nos 40 
quilowatt-hora (Kwh) por mês, e apenas 10 quilowatt-hora (Kwh) se excluirmos da análise 
a África do Sul (Eberhard et al., 2011). Outra característica, não menos importante, desta 
região é que se verifica uma forte desigualdade na distribuição dos recursos energéticos. 
Analisando a África Subsariana como um todo, constatamos uma forte concentração das 
infraestruturas energéticas na África do Sul, contrastando de forma significativa com o 
restante território. Com 47 milhões de habitantes, o total de capacidade de geração sul 
africana é de cerca de 40 gigawatts (GW), (850 W per capita), o que representa 60% do 
consumo de eletricidade da região. 
O total de investimento necessário para o setor energético está avaliado em 
aproximadamente US$ 40,8 biliões por ano, sendo que metade deste montante se destina a 
aumentar a capacidade de geração de energia. Preocupante é saber que aqueles países 
enfrentam um gap de financiamento de aproximadamente US$ 29,2 biliões por ano 
(Eberhard and Shkaratan, 2011). Atualmente, em média, os países da África Subsariana 
gastam menos de 3% do seu PIB no setor energético com custos operacionais que 
representam 75% da despesa total. Isto significa que menos de 0,5% do PIB é afeto ao 
investimento público no setor, o que nos parece ser consideravelmente insuficiente 
(Eberhard et al., 2008).   
Se considerarmos todo o continente africano, a oferta de energia primária representa apenas 
5% do total mundial e o consumo per capita, em 2008, foi considerado o menor, estimado 
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em cerca de 0,67 Toe
8
, representando onze e cinco vezes menos do que os Estados Unidos 
e a União Europeia a 27 países, respetivamente (International Energy Agency (IEA), 2011). 
Como já referimos, o fornecimento de energia na África Subsariana é altamente inseguro. 
Dada a antiguidade das centrais elétricas e a sua falta de manutenção, apenas 85% da 
capacidade instalada está operacional (Eberhard et al., 2011). A maioria dos países daquela 
região experiencia entre 50- 170 interrupções de energia por ano, com quebras que podem 
situar-se entre as 5 e as 12 horas (Ramachandran, 2008), resultando em perdas 
significativas para as empresas.  
A necessidade de frequentemente, nestes países, se ter que recorrer a sistemas de energia de 
emergência e a geradores temporários – cerca de 750 MW – faz com que este recurso 
energético represente uma percentagem significativa do total da capacidade dos países 
pertencentes aquela região. Este tipo de energia tem um custo bastante elevado 
aproximadamente $ USD 0,20 – USD 0,30 Kwh (Briceño-Garmendia and Shkaratan, 
2010). Estes custos são agravados não só pela dimensão da rede nacional, como também 
pelo tipo de combustível utilizado na geração de eletricidade. 
Segundo (Eberhard et al., 2008), países com sistemas de rede mais pequenos (com 
capacidade de geração inferior a 200 MW) incorrem em custos operacionais adicionais de 
US$ 0,15/ KWh, comparativamente com países com capacidade instalada acima dos 500 
MWh. A elevada dependência dos combustíveis fósseis na geração de eletricidade também 
contribui fortemente para a elevação dos custos daquele recurso energético devido à 
tendência crescente do seu preço e à sua grande volatilidade. Mais de 80% da eletricidade 
gerada no continente é a partir de combustíveis fósseis (International Energy Agency 
(IEA), 2011).          
As tarifas de energia em muitas partes do mundo em desenvolvimento situam-se nos US $ 
0,04 a USD $ 0,08 por quilowatt-hora. No entanto, na África Subsariana, a tarifa média é 
de UDS $ 0,12 por quilowatt-hora, cerca do dobro, relativamente a outras zonas em 
desenvolvimento, e quase tão alta como nos países da OCDE, como podemos observar na 
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figura 3 (Briceño-Garmendia and Shkaratan, 2010). Em países dependentes do petróleo, as 
tarifas são ainda mais altas. Dada a baixa confiabilidade, muitas empresas operam com os 
seus próprios geradores a gasóleo, com custos duas a três vezes superiores, para além dos 
consequentes custos ambientais que esta situação implica. De acordo com (World Bank, 
2011), mais de 50% das empresas da região subsariana identificam a fraca disponibilidade 
de energia elétrica como um dos principais entraves à realização de negócios por parte do 
setor produtivo. Este panorama compromete de forma cabal o desenvolvimento económico 
e social desta região. 
Figura 3: Preços médios da eletricidade do setor residencial na África Subsariana e 
outras regiões (2005) 
Os autores (Eberhard and 
Shkaratan, 2011) concluem que 
o elevado custo da energia na 
região Subsariana se deve 
essencialmente a fatores como: 
uso intensivo de energia de 
emergência; baixas economias  
Fonte: Briceño-Garmendia e Shkaratan, 2010 
de escala, dado o reduzido tamanho do sistema de fornecimento de energia; baixa 
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Quadro 1: Acesso à eletricidade em 2009 – Agregados Regionais 

















Africa 587 41,8 68,8 25,0 
North Africa 2 99,0 99,6 98,4 
Sub-Saharan Africa 585 30,5 59,9 14,2 
Developing Asia 675 81,0 94,0 73,2 
China & East Asia 182 90,8 96,4 86,4 
South Asia 493 68,5 89,5 59,9 
Latin America 31 93,2 98,8 73,6 
Middle East 21 89,0 98,5 71,8 
Developing countries 1.314 74,7 90,6 63,2 
World* 1.317 80,5 93,7 68,0 
 
 Fonte: IEA, World Energy Outlook 2011 
* World includes OECD and Eastern Europe/Eurasia  
 
2.2 A racionalidade da reforma do setor elétrico 
 
Tradicionalmente, as indústrias de infraestruturas de rede, também denominadas por public 
utilities como água, saneamento, transportes, telecomunicações e a energia apresentavam-se 
como importantes atividades estratégicas com características de “monopólio natural”. 
Empiricamente, esta estrutura de mercado exige que se defina um modelo de regulação 
exigente de modo a que se minimizem determinadas características intrínsecas do setor. Por 
um lado, o elevado montante de capital fixo, indivisível e “ afundado” que esta indústria 
exige faz elevar as barreiras à entrada de novos entrantes, por outro, sendo a eletricidade 
um bem não armazenável, exige um equilíbrio instantâneo entre a oferta e a procura 
(Jamasb and Pollitt, 2005). Pelo facto de estas indústrias usufruírem de economias de escala 
e de gama, acreditava-se que uma maior eficiência seria conseguida com a existência de 
apenas um, ou de um número limitado de operadores (Zhang et al., 2005b). 
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Desde o início da década de noventa, foram inúmeros os países da OCDE a darem passos 
largos em direção às reformas no setor elétrico (Bacon, 1999, Steiner, 2001). Isto ocorreu, 
num contexto de mudança de paradigma da propriedade estatal e centralizada das 
infraestruturas para a propriedade privada orientada para o mercado (OCDE, 2000). O novo 
paradigma propunha que as atividades da geração e comercialização fossem consideradas 
como potencialmente competitivas, enquanto que a transmissão e a distribuição, 
apresentando características de monopólio natural, deveriam ser objeto de regulação 
(Jamasb, 2006).     
Dada a importância dos produtos e serviços que estas indústrias produziam, a propriedade 
pertencia ao Estado, sendo este o principal responsável pela sua gestão e investimentos. A 
insatisfação com as fracas performances financeira, técnica e de gestão daqueles 
monopólios estatais no fornecimento de um serviço de qualidade e acessível 
financeiramente à maioria da população, particularmente à de menores rendimentos 
(Eberhard et al., 2011), a necessidade de novos investimentos e inovações tecnológicas para 
atender ao crescimento da procura, a urgência de aliviar as pressões fiscais sobre alguns 
orçamentos e o desejo de proteger os mais pobres, apresentam-se como alguns dos 
principais drivers destas reformas.  
Os progressos tecnológicos e as reformas já iniciadas em alguns países desenvolvidos têm 
encorajado outros, nomeadamente os menos desenvolvidos, a seguirem-lhe o exemplo. 
No entanto, as forças motrizes da reforma do setor elétrico diferem consideravelmente 
quando consideramos países desenvolvidos e países em desenvolvimento (Besant-Jones, 
2006, Jamasb and Pollitt, 2005). Segundo os mesmos autores, nos países da OCDE, o 
principal objetivo das reformas tem-se materializado no melhoramento da performance 
económico-financeira das utilities do setor energético através da concorrência dos 
mercados. Já nos países em desenvolvimento, as reformas estão geralmente relacionadas 
com: 
 Fraco desempenho do Estado no setor energético, associado a altos custos 
operacionais em países onde a grande maioria da população se encontra desligada 
Reforma do setor elétrico em contexto de pobreza 
 
Olga Pinho Página 18 
 
da rede elétrica pública, e aqueles que estão conectados usufruem de um serviço 
pouco confiável e de má qualidade; 
  Incapacidade por parte do Estado em financiar os investimentos necessários em 
infraestruturas elétricas eficientes e tecnologicamente avançadas, capazes de dar 
resposta ao crescimento da procura de energia. Os constrangimentos financeiros 
enfrentados pelas utilities devem-se a um ambiente de má governança, 
nomeadamente situações de corrupção, interferência do poder político e a 
incapacidade dos stakholders em elaborar planos de ação de longo-prazo; 
 A necessidade de remover ou reduzir a pressão fiscal do Estado no fornecimento de 
eletricidade, libertando, deste modo, receitas públicas para outras carências sociais. 
Nem sempre as baixas tarifas beneficiam os mais pobres, que continuam a não 
poder usufruir daquele recurso energético, uma vez que não estão ligados à rede 
centralizada de energia; 
 O desejo de ver aumentadas, de uma forma imediata, receitas para os governos, 
através da venda de ativos, resultantes do processo de privatização das utilities 
estatais, aliviando, desta forma, a pressão fiscal de suporte ao sector energético. 
Segundo (Davidson and Mwakasonda, 2004), o rationale das reformas elétricas consiste 
em: 
 Abordar as necessidades de energia dos mais pobres; 
 Aumentar a competitividade da economia, fornecendo um serviço de energia de 
baixo custo e de alta qualidade; 
 Alcançar a sustentabilidade ambiental dos recursos naturais; 
 Ter capacidade para atrair investimento estrangeiro para o setor da energia. 
Um estudo feito por (Karekezi and Kimani, 2002) conclui que a maioria das utilities dos 
países africanos registam um desempenho técnico e financeiro insatisfatório, posicionando-
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se em desvantagem relativamente às utilities dos outros países em desenvolvimento, 
nomeadamente da América Latina e Sudeste Asiático. Atribuem responsabilidades nesta 
matéria à influência governamental. Segundo estes autores, muitos estudos equiparam o 
mau desempenho do setor energético com a alta intervenção do Estado. Muitas vezes, a 
reforma do setor elétrico é aliada à desregulamentação e, mais especificamente, à redução 
drástica da participação do governo no setor da energia. 
Parece-nos claro que, aumentos de eficiência e redução de custos serão objetivos a cumprir. 
No entanto, na maioria dos países em desenvolvimento, os preços da energia nem sempre 
cobrem as despesas correntes e as de capital e o investimento fica sujeito a 
constrangimentos, sendo financiado à custa do aumento de défices públicos. As tarifas são 
mantidas artificialmente baixas, logo, a capacidade das utilities para se autofinanciarem é 
cada vez mais limitada, afetando negativamente os investimentos e a qualidade dos 
serviços. Muitas utilities africanas apenas arrecadam cerca de dois terços dos rendimentos 
de que necessitam para funcionarem de uma forma sustentável. A fixação de tarifas abaixo 
dos níveis necessários para cobrir os custos faz com que a África Subsariana deixe de 
arrecadar cerca de US$ 3,62 biliões por ano, o que corresponde a 0,56% do PIB (Eberhard 
et al., 2011). 
Neste contexto, a introdução da iniciativa privada, numa lógica de reajustamento das tarifas 
de modo a que reflitam os custos, poderia apresentar-se aqui como uma alternativa. Para 
tal, seria imperioso a criação de entidades reguladoras independentes e credíveis. Um 
limitado quadro regulatório e a falta de compromisso político e governamental, tão 
característico dos países em desenvolvimento, poderão comprometer os resultados 
esperados. 
A reforma do setor energético nos países em desenvolvimento deverá ser avaliada com 
referência a três resultados que refletem os seus principais drivers (Besant-Jones, 2006): 
 Qualidade do serviço de eletricidade junto do consumidor, de modo a promover o 
crescimento económico e o bem-estar; 
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 Menor pressão fiscal governamental; 
 Eletricidade mais acessível em termos financeiros para os mais carenciados. 
Para se alcançarem estes resultados, será necessário proceder-se a uma restruturação 
profunda das utilities e dos mercados de energia, introdução de novas entidades 
reguladoras, a liberalização dos mercados e uma definição clara dos papéis das entidades 
públicas e privadas.   
2.3 A Reforma no setor elétrico nos países em desenvolvimento, em particular, 
nos países da África Subsariana 
 
Nos finais dos anos oitenta e início dos anos noventa, seguindo o exemplo dos mais 
industrializados, os países em desenvolvimento e, em particular, os pertencentes à África 
Subsariana sofreram pressões, tanto a nível interno, por parte dos governos, como a nível 
externo, incentivados por organizações internacionais como o Banco Mundial e o Fundo 
Monetário Internacional, para abrirem os mercados à iniciativa privada e promoverem a 
liberalização, começando, assim, a explorar um novo modelo de mercado. 
Segundo o novo modelo, o tradicional monopólio seria substituído pelo modelo da reforma 
energética: as utilities seriam sujeitas à separação vertical (unbundling”9) das atividades da 
cadeia de valor, à introdução da concorrência de modo a garantir que nenhum dos 
participantes explorasse potenciais falhas associadas ao seu poder de mercado, à 
participação do setor privado e à criação de entidades reguladoras supostamente 
independentes (UNDP/World Bank, 2005). Esta alteração da estrutura de mercado decorreu 
da necessidade de melhorar a qualidade e a eficiência dos serviços energéticos através da 
implementação de novas tecnologias, de promover a solvabilidade financeira das utilities e 
de garantir a segurança nos abastecimentos. Os fundos públicos mostravam-se insuficientes 
para reverter esta situação e incapazes de financiar os investimentos necessários. As 
reformas iniciadas no setor energético, particularmente nos países africanos, pretendiam, 
                                                                
9
 A Utility fornecedora de energia elétrica seria desverticalizada nas operações da geração, transmissão, 
distribuição e comercialização.   
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para além de metas de cariz económico-financeiro, cumprir com objetivos sociais 
conducentes à redução da pobreza. A expansão da rede elétrica às zonas rurais mais 
remotas e a promoção da sua acessibilidade em termos financeiros, a redução dos encargos 
financeiros sobre os orçamentos governamentais, e a sua canalização para a concretização 
de outras metas de cariz social, são alguns exemplos de como preocupações sociais passam 
a estar incluídas nas agendas dos governos dos países em desenvolvimento. 
A noção de privatização foi, muitas vezes, associada ao conceito de concorrência. No 
entanto, a mudança de propriedade nem sempre se assumiu como garantia de 
melhoramento das condições da concorrência, uma vez que, em alguns países, os 
monopólios estatais foram transformados em monopólios privados (Cook and Kirkpatrick, 
1995, Shirley and Walsh, 2000). Daqui se deduz que, mais do que a questão de 
propriedade, interessa a estrutura de mercado. 
A privatização das utilities fornecedoras de eletricidade, nos países africanos, tomou uma 
variedade de formas, desde a venda total ou parcial dos ativos do Estado, a contratos de 
concessão e de leasing. Elas têm aberto os seus mercados à concorrência transfronteiriça, à 
semelhança do que aconteceu com a União Europeia desde meados de 1996 (Nhete, 2006). 
Existe o risco de os novos monopólios privados explorarem o seu poder de mercado, 
fazendo aumentar o excedente do produtor e reduzir o excedente do consumidor, 
comprometendo o seu nível de bem-estar (Kirkpatrick et al., 2004). É importante reforçar a 
ideia de que não é a privatização por si só, mas sim a liberalização do mercado associada à 
privatização, que poderá provocar ganhos na indústria de fornecimento de eletricidade. A 
privatização apenas transfere o poder de monopólio para o setor privado. Caso esta 
transferência de propriedade não seja criteriosamente planeada e monitorada, pode 
provocar perdas de bem-estar nos consumidores. A regulação assume aqui um papel 
primordial. O processo de privatização por si só não é garantia de que os mercados passem 
a funcionar de uma forma mais eficiente. O estabelecimento de um quadro regulamentar 
eficaz e independente e a liberalização dos mercados são determinantes não só para garantir 
a proteção dos consumidores contra o poder do monopolista, como também para criar um 
ambiente de confiança, capaz de atrair novos investidores (Zhang et al., 2005a).  
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A questão que se coloca é a de sabermos até que ponto é possível aplicar os novos modelos 
de organização do setor elétrico à realidade dos países em desenvolvimento e, em 
particular, aos da África Subsariana. 
As expectativas em relação aos resultados das reformas devem ser realistas e consonantes 
com o contexto económico, político e institucional de cada país. Nem sempre é possível 
transferir ideologias ou práticas de outros países para a realidade da maioria dos países 
africanos.  
Os modelos de reforma necessitam de ser cuidadosamente adaptados ao contexto particular 
de cada país e ao diagnóstico dos problemas por ele enfrentado. Não podemos considerar 
que existam “ as melhores práticas”, mas sim um conjunto de boas práticas que deverão ser 
ajustadas às características concretas do país. Neste contexto, não será surpreendente que 
muitos países se debatessem com problemas inesperados e que a aplicação dos novos 
modelos se apresentasse mais complicada que o previsto (Jamasb, 2006).  
Segundo (Besant-Jones, 2006), existem quatro elementos para a implementação de uma 
reforma energética: 
i. A reforma do mercado de energia tem muitas dimensões  
As reformas do mercado energético nos países em desenvolvimento deverão ser abordadas 
segundo as dimensões social, legal e política. As fortes debilidades dos mercados, dos 
sistemas legais e de governança, bem como a fraca acessibilidade aos serviços energéticos 
por parte dos mais carenciados, refletem realidades que os processos de reforma terão de 
enfrentar. Os fatores políticos e sociais são de primordial importância aquando da 
implementação dos programas de reforma no setor da energia. Todos os stakholders 
deverão ser envolvidos no processo.  
Socialmente, o impacto da reforma do setor energético sobre os pobres tem sido pouco 
significativo. Levantam-se aqui questões do ponto de vista distributivo: os pobres pouco ou 
nada têm beneficiado com as reformas, ficando alguns deles numa situação ainda pior. As 
ligações outrora clandestinas são agora definitivamente desligadas. Outros, os que 
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continuam ligados à rede, veem o preço das tarifas aumentar, resultado da retirada dos 
subsídios.   
ii. As reformas do mercado de energia deverão ser adaptadas às condições de partida 
As condições iniciais do mercado de energia são de primordial importância na definição de 
programas de reforma energética. Estamos a referir-nos ao tamanho do país, ao grau de 
desenvolvimento do seu mercado energético, à localização do país relativamente a outros 
mercados de energia, ao nível do PIB, à situação política, aos mercados financeiros e à 
qualidade e consistência das instituições. 
Um dos requisitos impostos pelo novo modelo de reforma, a separação vertical 
(unbundling) das utilities, terá sérias dificuldades em se implementar em países com 
sistemas pequenos de energia e com fraca capacidade institucional. Barreiras políticas, 
físicas e regulatórias limitam o comércio de energia. O tamanho do mercado nos países em 
desenvolvimento e, em particular nos africanos (Eberhard et al., 2011, Jamasb, 2006), 
deverá ser considerado. Nestes países, terá de se adotar uma solução intermédia no que diz 
respeito à imposição da liberalização dos mercados. Existe um trade-off entre ter um 
número suficiente de empresas competitivas no segmento da geração ou beneficiar de 
economias de escala através da incumbente. A separação vertical (unbundling) dos 
segmentos da geração e distribuição da cadeia de fornecimento de energia não faz qualquer 
sentido, uma vez que as economias de escala e de gama perder-se-iam, não se beneficiando 
dos ganhos da concorrência. A título exemplificativo, considera-se que o tamanho eficiente 
de uma central a gás de ciclo-combinado rondará os 400 MW. No entanto, acontece que em 
muitos países em desenvolvimento, a procura de eletricidade não atinge os 150 MW 
(Jamasb, 2006).  
Outro aspeto, não menos importante, é a implementação de um regime regulamentar 
credível, consistente, transparente e despolitizado, tão necessário para atrair os 
investimentos privados. Um regime contratual específico poderá ser necessário para dar 
estabilidade e credibilidade aos investidores privados. Este novo regime regulamentar 
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pretende apresentar-se diferente das entidades pouco experientes e parciais presentes nos 
países em desenvolvimento.    
iii. A reforma do mercado de energia é um processo contínuo 
Não se deve aspirar por resultados rápidos, a reforma dos mercados de energia é um 
processo de longo-prazo e exige paciência para se alcançar os resultados pretendidos. 
Estamos a falar, por exemplo, de se conseguir melhorar a qualidade dos serviços de 
energia, fortalecer a situação fiscal dos governos ou promover o acesso barato e eficiente às 
camadas da população com menores rendimentos. Alcançar estes objetivos em países com 
fracas estruturas de governança e climas pouco propícios para atrair os investimentos 
privados demora o seu tempo.   
iv. A reforma do mercado de energia é uma oportunidade para ajudar os pobres. 
O grande desafio dos países em desenvolvimento é promover o acesso, quer em termos 
físicos, quer em termos financeiros, a serviços de energia seguros e de qualidade, aos mais 
pobres. Particularmente os países da África Subsariana, dificilmente conseguem superar 
este desafio, uma vez que apenas 30% da população está ligada à rede elétrica 
(International Energy Agency (IEA) and OECD, 2011). 
Abrir o mercado energético a novos entrantes pode estimular o interesse de mais empresas 
servirem as zonas mais pobres, através de sistemas descentralizados. 
Os novos sistemas de regulação devem incluir disposições que contemplem questões de 
cariz social, de modo a ajudar os mais pobres a aceder a este recurso tão vital que é a 
energia elétrica.  
Assim, consideramos que, de um modo geral, nos países em desenvolvimento e, em 
particular, nos da África Subsariana, a implementação das reformas no setor elétrico tem 
trilhado caminhos sinuosos, uma vez que sofrem de fragilidades institucionais, 
comprometendo a produção dos efeitos desejados (Parker, 2002). A questão que temos 
vindo a analisar é a de identificar realidades que tendem a dificultar a introdução dos novos 
modelos de organização do setor elétrico. 
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Apesar de se terem iniciado reformas no setor energético em África e em particular, na 
África Subsariana, de modo a colmatar a fraca performance das utilities estatais, as 
ineficiências são demasiado evidentes, levando-as a suportar perdas técnicas e comerciais 
significativas. Se estimarmos o somatório dos custos resultantes das falhas de distribuição e 
as receitas que não foram cobradas pelo Estado, e traduzirmos este montante em 
percentagem do volume de negócios da utility, conseguiremos apurar a medida das suas 
ineficiências. Utilities com taxas de eficiência abaixo da média não conseguem dar resposta 
a 12% do total da procura, contra os 6% de países com taxas de eficiência acima da média 
(Eberhard and Shkaratan, 2011). Segundo os mesmos autores, o total dos custos daquelas 
ineficiências situa-se nos US$ 4,4biliões, o que corresponde a 1,28% do PIB da África 
Subsariana. 
Para melhorar as performances das utilities, deverá existir uma maior clarificação de papéis 
e responsabilidades, através de novos mecanismos legislativos, corporização, códigos de 
corporate governance, cumprimento de contratos e transparência nas transferências 
financeiras para programas sociais. Segundo (Ibanez, 2007), a utility necessita de uma “ 
mudança de política económica”. Isto significa, a necessidade de se salientar o papel de 
outros stakeholders do setor energético, tais como contribuintes, clientes e investidores 
privados. Melhorar a performance da utility, fazendo-a diminuir as suas ineficiências, é 
colocá-la numa posição mais vantajosa em termos de rating e, consequentemente, 
proporcionar-lhe um acesso mais facilitado aos mercados financeiros. Consideramos que as 
utilities estatais irão continuar a operar no mercado, logo, melhorar a sua performance é o 
fator chave para dar resposta aos desafios que o investimento exige.    
De acordo com o novo modelo que se pretendia implementar, a separação vertical 
(unbundling) e a concorrência dos mercados é quase inexistente em África. A maioria dos 
sistemas de energia da região é exígua para sustentar uma concorrência significativa 
(Eberhard et al., 2011). Em vez disso, o que surgiu nestes países foram mercados híbridos 
de eletricidade onde a incumbente estatal tem mantido uma posição dominante, enquanto a 
propriedade privada sob a forma de Produtores de Energia Independentes foi introduzida 
nas franjas (K.Gratwick and Eberhard, 2008). Na maioria dos casos, a utility estatal é 
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mandatada como única compradora do setor de eletricidade privado e continua a ser 
detentora dos ativos das infraestruturas da produção. Esta estrutura de mercado tornou-se a 
mais comum em África. 
A introdução do capital privado através dos Produtores de Energia Independentes era vista 
como um passo importante para dar cumprimento aos objetivos iniciais da reforma. Por um 
lado, esperava-se reverter os resultados pouco eficientes, liderados pelo Estado, durante 
décadas e, por outro, proporcionar algum alívio aos limitados sistemas de energia esgotados 
na sua capacidade. 
Este novo modelo de mercado coloca novos desafios aos níveis político, regulamentar, 
contratual e de planeamento.  
Neste tipo de mercados, não está muito clarificado a quem cabe a responsabilidade do 
planeamento, aquisição e contratação da energia, atividades que, outrora, eram da exclusiva 
responsabilidade do monopolista estatal (Malgas and Eberhard, 2011, Eberhard et al., 
2011). A empresa estatal incumbente normalmente assume a responsabilidade de 
fornecedor de último recurso. No entanto, poucos são os reguladores que se dedicam a 
monitorar o fornecimento eficiente e seguro de energia. 
Nem sempre os planos diretores assumem uma forma dinâmica e flexível, e informações 
sobre o crescimento da procura e oportunidades de investimento podem não estar 
disponíveis aos potenciais investidores. O fraco entendimento sobre estes mercados poderá 
impedir os políticos de elaborarem critérios claros e transparentes para atribuição de novas 
oportunidades de expansão da rede entre incumbente e Produtores de Energia 
Independentes. 
Embora as reformas prevejam a separação dos poderes políticos da regulação, da 
propriedade e da gestão das utilities, o fornecimento da eletricidade continua altamente 
politizado em África (UNDP/World Bank, 2005). Como já foi referido anteriormente, a 
definição de tarifas e quantidades continua a ser determinada pelo governo, 
desincentivando a iniciativa privada.  
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 2.4 Relação entre a reforma do setor elétrico e o combate à pobreza: um vazio 
da literatura 
 
As infraestruturas têm sido vistas como um elemento chave do crescimento económico dos 
países em desenvolvimento. A maioria dos governos assumiu compromissos no sentido de 
reduzir os índices de pobreza, indo de encontro aos “Millenium Development Goals“ já 
referenciados. 
Existe um gap entre a oferta de serviços de infraestruturas e as necessidades da população 
nos países em desenvolvimento 
10
. 
Para se poder atingir objetivos de redução de pobreza e promoção da equidade, seria 
importante que os agentes privados, mesmo sob concorrência, fossem contratualmente 
obrigados a atingir metas de universalização e acesso aos mais pobres. Não existe uma 
definição clara e universalmente aceite quando nos referimos ao termo “ acesso” à energia, 
uma vez que o termo revela uma certa ambiguidade. Segundo (International Energy 
Agency (IEA) and OECD, 2011), o acesso a modernos serviços de energia significa “ uma 
família ter acesso confiável a combustíveis limpos e seguros para a confeção dos 
alimentos, uma primeira conexão e um consumo de energia elétrica ao longo do tempo…”. 
O (Asian Development Bank (ADB), 2010) define o acesso à energia como “ uma das 
combinações seguintes: i) fornecimento de eletricidade e força motriz para as famílias, ii) 
melhoramentos no fornecimento e prestação de serviços às famílias; iii) fornecimento de 
combustíveis modernos e/ou dispositivos eficientes para cozinhar e aquecimento das 
famílias; iv) concessão de financiamento às famílias para o acesso à energia”. Estas 
definições relacionam-se com a necessidade de se expandir o acesso dos serviços de 
energia aos indivíduos, particularmente aos mais pobres, permitindo-lhes aumentar os seus 
rendimentos e promover o crescimento económico. 
                                                                
10
http://www.adbi.org/discussionpaper/2004/05/06/22.infrastructure.regulation.asia/utility.regulation.in.devel
oping.countries.the.electricity.and.water.sectors/ acedido em 26/11/2011 
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O processo de expansão dos serviços energéticos aos mais pobres da África Subsariana 
revela-se complexo, principalmente devido à sua natureza dual (Sokona et al., 2012). Aqui, 
os sistemas tradicionais e modernos coexistem: por um lado, os combustíveis de biomassa e 
a utilização de tecnologias ineficientes; por outro, sistemas que utilizam modernos serviços 
energéticos. Este dualismo tem vindo a colocar enormes desafios políticos dado o cariz 
fragmentado do sistema energético da região. 
O setor residencial representa mais de metade do consumo total de energia em África, o que 
significa que o acesso à energia por parte das atividades produtivas tem-se mostrado 
limitado provocando um efeito negativo no desenvolvimento económico e contribuído para 
o aumento da pobreza. Embora seja o setor agrícola aquele que representa maior 
expressividade na região subsariana, incluindo cerca de 60 a 80% da população ativa, é 
também o que representa menor consumo de eletricidade, com um valor próximo dos 3% 
(International Energy Agency (IEA), 2011). Este setor é altamente dependente do trabalho 
humano, resultando daqui baixos rendimentos para a população pobre residente nas zonas 
rurais. Neste contexto, o acesso a modernos serviços energéticos seria determinante para a 
geração de rendimentos e, consequentemente, para a redução da fragilidade dos mais 
pobres.       
O principal desafio das reformas do setor elétrico é conseguir um equilíbrio entre os 
objetivos económicos e sociais, isto é, assegurar um serviço de qualidade, eficiente e 
seguro, que seja, em simultâneo, financeiramente acessível. Este equilíbrio exige a 
conciliação de interesses conflituantes. 
Apesar de os órgãos decisores africanos mostrarem vontade em implementar as reformas 
supra referidas, o modelo da separação vertical (unbundling) concorrencial e privatizada 
ainda não foi implementado na grande maioria dos países. O modelo das reformas foi 
copiado e baseado em realidades e experiências de países mais desenvolvidos e 
industrializados, com infraestruturas modernas e tecnologicamente mais avançadas e, por 
isso, desadequado aos contextos de pobreza da grande maioria dos países africanos. Muitas 
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das reformas foram desenhadas tendo em conta critérios meramente económicos e não 
foram especificamente concebidas para atender às questões relacionadas com a pobreza.  
Quando se fala em reformas, espera-se que elas melhorem a performance das utilities a 
mais baixos custos. No entanto, salvo raras exceções, e como já referimos anteriormente, as 
reformas no setor elétrico estão associadas a aumentos das tarifas, de modo a tornar a utility 
financeiramente mais atrativa à iniciativa privada. Ora, como sabemos, as populações 
pertencentes aos países africanos e, em particular, às zonas rurais acusam níveis de 
rendimento disponível muito baixos, colocando-as, deste modo, numa situação ainda mais 
gravosa no que diz respeito ao acesso à eletricidade. Assim, embora os níveis de 
eletrificação tenham vindo a aumentar, devido aos esforços desenvolvidos na expansão da 
rede, o consumo per capita poderá diminuir, uma vez que muitas famílias não têm 
capacidade financeira para aceder aquele recurso energético. Uma forma mais direta de 
expandir o acesso a estas populações seria introduzir cláusulas de expansão da rede para os 
meios rurais e zonas urbanas periféricas, nos termos dos contratos de concessão com a 
iniciativa privada. No entanto, esta é uma perspetiva sem atrativos financeiros para as 
utilities privadas. Fica muito caro proporcionar um serviço de eletricidade de qualidade e 
seguro aos indivíduos mais pobres das zonas rurais. Para além disso, estas populações não 
possuem crédito nem garantias, têm um baixo poder de compra e o seu peso político é 
insignificante. A ausência de um forte movimento representativo dos mais desfavorecidos 
impede que estes cidadãos manifestem as suas necessidades, os seus desejos e os seus 
pontos de vista(UNDP/World Bank, 2005).  
Segundo (Eberhard and Shkaratan, 2011), a eletrificação das zonas rurais não pode apenas 
depender de opções descentralizadas, mas sim da elaboração de um plano sistemático, por 
parte das utilities nacionais, e de fundos de eletrificação rural. A expansão da cobertura dos 
serviços energéticos vai depender de fatores como a densidade populacional, a distância à 
rede e o nível de atividade económica. No contexto africano, é legítimo perguntar: como é 
que é possível fazer progressos na eletrificação rural quando o processo de eletrificação 
urbana está longe de estar completo? A forma como se vão alocar os escassos capitais é 
objeto de um trade-off: os fundos deverão ser aplicados na expansão da rede ou, pelo 
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contrário, ser utilizados em aumentos de capacidade? Esta difícil escolha tem de ser 
analisada com cuidado. 
Nos últimos anos, têm-se intensificado as pesquisas sobre a forma como as inovações 
tecnológicas poderão contribuir para a expansão do acesso à energia, particularmente por 
parte dos mais pobres. Citando o Secretário Geral das Nações Unidas, Ban Ki- Moon, “ a 
revolução nas tecnologias, políticas e modelos de negócio que suportam o acesso à energia 
é essencial não só para reduzir a pobreza, mas também para ir ao encontro das 
preocupações das alterações climáticas, saúde e autonomia das mulheres”(Kammen, 
2011). 
O regime energético baseado nos combustíveis fósseis não pode constituir a base do acesso 
universal à energia em África. A atual dependência da maioria dos países africanos da 
importação de combustíveis fósseis, as grandes flutuações no preço do petróleo, a atingirem 
recordes históricos na ordem dos US$ 200 o barril, têm criado fortes argumentos a favor de 
uma energia renovável e sustentada (Agbemabiese et al., 2012). Se a este fator 
acrescentarmos as convulsões políticas que temos vindo a assistir em países voláteis como 
a Nigéria, África poderá ser considerada uma região extremamente arriscada para a 
concretização de acordos comerciais, promovendo o agravamento dos gaps no investimento 
tão urgente e necessário no setor energético.     
Como podemos observar no quadro 2, um grande número de países da África Subsariana 
possui um elevado potencial de energia renovável, que poderá representar uma forma 
importante de energia descentralizada, promotora do acesso dos indivíduos à eletricidade, 
principalmente aos pobres residentes nas zonas rurais (Deichmann et al., 2010). 
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Quadro 2: Potencial de produção anual de energia renovável em relação ao consumo 
efetivo de energia 






















































































Fonte: (Buys et al., 2007) citado por Deichmann et al, 2010 
Outro argumento importante a favor das energias renováveis prende-se com questões 
relacionadas com as alterações climáticas. Embora o setor energético africano contribua em 
pequena escala para a emissão de Gases de Efeito de Estufa, existem argumentos teóricos e 
empíricos para que os países em desenvolvimento prossigam um caminho baixo em carbono 
(Agbemabiese et al., 2012). Neste contexto, o mercado começa a sofrer pressões para reduzir 
as emissões de Gases de Efeito de Estufa, quer de uma forma direta, através da imposição de 
impostos sobre o carbono, quer de uma forma indireta, através de pagamentos para 
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compensar as emissões. Os Mecanismos de Desenvolvimento Limpo
11
 (MDL) procuram 
substituir os combustíveis fósseis pelos renováveis, no âmbito do Protocolo de Quioto 
(Deichmann et al., 2010). Desta forma, o desafio climático traz consigo novas oportunidades 
para África reavaliar as suas opções energéticas futuras (Sokona et al., 2012). O continente 
africano poderá aproveitar inúmeras vantagens, caso os sistemas energéticos atuais sejam 
convertidos no sentido de uma energia mais limpa e sustentável, através do aproveitamento 
de recursos acessíveis e disponíveis localmente. É reconhecido que aqueles países terão 
muito a ganhar caso considerem as questões ambientais nos seus recursos energéticos e nas 
suas opções tecnológicas associadas às políticas de inovação, dando resposta à urgência de 
novos modelos de negócio e de novos investidores (Hammond, 2010).  
Um olhar atento sobre a natureza do setor energético na África Subsariana permitiu 
concluir a (Davidson and Sokona, 2002), que existe um enorme potencial na 
implementação de programas apoiados nas energias renováveis. Os autores apontam várias 
razões para sustentar as suas conclusões: i) as reservas de combustíveis fósseis encontram-
se concentradas num número limitado de países (por exemplo, a África do Sul conta com 
95% das reservas de carvão), enquanto que os recursos energéticos renováveis estão 
distribuídos de uma forma mais igualitária na região, não exigindo grandes investimentos 
na rede de distribuição; ii) a alta volatilidade dos preços dos combustíveis fósseis, 
nomeadamente do petróleo, poderá colocar em causa a segurança nos abastecimentos da 
região, dada a sua fragilidade financeira; iii) a natureza modular da energia renovável 
poderia permitir que se encetassem programas de investimento faseados, podendo, desta 
forma, dar uma resposta mais pronta aos mais pobres; iv) a maioria dos africanos das zonas 
rurais reside em aglomerados com baixa densidade populacional. Alargar o acesso da 
energia a partir da rede centralizada implicaria custos de distribuição muito elevados. 
Assim, as tecnologias renováveis e as opções de energia descentralizada poderão apresentar 
alguma competitividade em relação aos sistemas tradicionais.        
                                                                
11
 É um mecanismo de comércio de emissões entre países em desenvolvimento e países desenvolvidos e 
industrializados que fornecem fundos para e implementação de projetos no setor energético que reduzem as 
emissões de carbono. Até agora a percentagem de projetos de MDL (Mecanismo de Desenvolvimento Limpo) 
de países industrializados em África é de 2% ( UNFCCC 2012. Registered projects by region.) 
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Embora, como já referimos, o potencial técnico da África Subsariana para a energia 
renovável seja grande, a capacidade e a disposição para pagar essa mesma energia 
continuam a ser fatores críticos, quer se trate de um serviço centralizado ligado à rede, quer 
se apoie num sistema descentralizado.   
Alguns autores (Deichmann et al., 2010) avaliaram a viabilidade na expansão da energia 
em três países da região subsariana – Etiópia, Ghana e Quénia - de uma forma 
descentralizada e apoiada em sistemas de energia renovável, particularmente a solar, a do 
vento e o biodiesel. A conclusão do estudo revelou que a energia renovável continua muito 
cara em aplicações de larga escala. No entanto, o custo marginal do serviço aumenta à 
medida que a rede se for estendendo às zonas de menor densidade populacional. Aqui, os 
sistemas descentralizados, apoiados em energias como a eólica e a solar, apresentam 
vantagens em termos de custos quando comparados aos da extensão da rede centralizada. 
Este tipo de tecnologia também pode constituir uma alternativa para os indivíduos que não 
querem depender de sistemas energéticos centrais incapazes de fornecer, de uma forma 
segura, os serviços energéticos. 
O acesso a modernos serviços energéticos pode não ser o único pré-requisito para África 
atingir o seu desenvolvimento e metas de redução da pobreza, mas será certamente um 
catalisador central do crescimento económico (Davidson and Sokona, 2002). Assim sendo, 
responsáveis pelo planeamento da energia na África Subsariana não devem descurar as 
oportunidades que as tecnologias dos sistemas de energia renovável poderão oferecer na 
expansão do acesso da eletricidade aos indivíduos, particularmente aos mais pobres das 
zonas rurais.           
Medidas paralelas às dos programas da reforma do setor energético, têm sido tomadas por 
vários países, de modo a lidar com as questões da pobreza (UNDP/World Bank, 2005). A 
expansão do acesso, a mitigação dos efeitos negativos sobre os pobres de possíveis 
aumentos tarifários da eletricidade e o melhoramento da segurança nos abastecimentos 
representam os principais drivers daquelas políticas. A criação de agências de eletrificação 
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e de fundos são exemplos de instituições que podem ajudar a concretizar os objetivos 
pretendidos.      
O aumento das tarifas resultante do novo modelo de reforma trás consequências gravosas 
para os mais pobres. São muitos os países que levam a cabo estratégias alternativas para 
tentar remediar esta situação, nomeadamente através de subsídios aos Produtores de 
Energia Independentes e “tarifas lifeline”12. Os subsídios deveriam ser alocados 
preferencialmente para os custos de interligação e para o consumo de uma determinada 
quantidade mensal básica das famílias mais pobres. É necessário que se redefina o seu 
design, direcionando-os, de uma forma mais efetiva, para as famílias mais carenciadas, e 
que se eliminem os desnecessários, de modo a que se recuperem custos e se assegure que as 
utilities têm meios financeiros para investir no serviço de expansão.  
Segundo uma análise do Banco Mundial - Energy Sector Management Assistance 
Programe (2005), os impactos das reformas encetadas no setor elétrico sobre os pobres não 
são diretos nem muito visíveis. Outros autores,(Pereira et al., 2010) afirmam que as 
políticas que estão estruturadas para melhorar o bem-estar das populações podem não ser 
muito eficientes nos segmentos mais pobres, uma vez que exigem que sejam concedidos 
subsídios de apoio ao acesso dos recursos energéticos, enquanto que outros segmentos 
financeiramente mais favorecidos podem ser apoiados por mecanismos menos onerosos em 
termos de esforço orçamental. No entanto, apesar da participação privada ter aumentado as 
tarifas, as reformas também produziram alguns benefícios para os mais desfavorecidos. Foi 
possível introduzir melhoramentos ao nível da qualidade, da segurança e expansão da rede, 
bem como a possibilidade de se redirecionarem alguns recursos públicos de uma forma 
mais transparente para os pobres das comunidades rurais.   
As parcerias público-privadas foram, muitas vezes, entendidas como uma forma de 
proporcionar um serviço energético eficiente e eficaz em termos de custos. Porém, caso não 
exista um quadro regulamentar capaz de defender os interesses dos mais desfavorecidos, 
acabará por se traduzir numa distribuição desigual de benefícios. Os mecanismos 
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  Tarifas que que fornecem uma quantidade limitada de energia a uma taxa subsidiada 
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regulatórios deveriam, por um lado, garantir aos investidores o retorno dos seus capitais e, 
por outro, não os obrigar a elevar a carga fiscal e os preços, comprometendo a 
acessibilidade aos mais pobres. Não basta desenvolver modelos e instrumentos de 
regulação quando as agências reguladoras assentam num sistema político e administrativo 
com fracos mecanismos de Governança, enfraquecidos pela corrupção (Paul Cook, 2007). 
A qualidade dos contratos de concessão
13
 e a supervisão reguladora subsequente são 
condições essenciais para que o processo de privatização traga alguns benefícios aos mais 
desfavorecidos e para que se criem as condições para a implementação dos novos modelos. 
Nos países em desenvolvimento, o investimento privado tem-se mostrado bastante 
arriscado. O ambiente regulatório, caracterizado por entidades pouco independentes, 
sujeitas à “ captura regulatória” por parte do governo ou por grupos de interesse, tem sido 
questionado pelos potenciais investidores (Parker, 2005). Preços e outputs são muitas vezes 
manipulados politicamente, aumentando o “risco regulatório”14 das empresas.  
A qualidade do quadro institucional, segundo North (1990,1991), e passamos a citar, “ o 
quadro institucional tem sido representado como o conjunto formal e informal de “regras 
de jogo” que restringem interações políticas, económicas e sociais”, é duvidosa na maioria 
dos países em desenvolvimento. Poderemos incluir nesta estrutura leis, políticas e 
convenções sociais, elementos de primordial importância para que o mercado funcione de 
uma forma eficiente (Kirkpatrick et al., 2004). A partir desta perspetiva, um “ bom 
ambiente institucional” será aquele que promove a eficiência, os investimentos e reduz a 
incerteza dos potenciais investidores. Como já foi referido, a privatização por si só pode 
não ser a responsável por aumentos de produtividade e redução de custos de produção. 
Imprescindível será a introdução de uma concorrência efetiva e de um quadro regulamentar 
eficaz que controle o comportamento anti concorrencial das empresas dominantes. O 
regulador tem ser protegido do poder político. Os governos deverão suportar um ambiente 
regulatório transparente, consistente e fiável (Parker, 1999), de modo a encorajar o setor 
                                                                
13
 Contratos de concessão envolvem uma entidade privada que assume a gestão e o risco do investimento da 
empresa estatal durante um determinado período de tempo, embora a utilitiy continue a ser propriedade 
estatal. 
14
 A empresa regulada depende das decisões do regulador 
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privado a investir. A inconsistência leva à incerteza dos investidores, elevando o custo do 
capital (Kirkpatrick, 2003). Os autores (Stern and Holder, 1999) propõem como principal 
critério para avaliar a performance do enquadramento regulatório a clarificação de regras e 
objetivos, autonomia, participação, transparência e previsibilidade. 
Questões relacionadas com a falta de responsabilidade e independência dos reguladores em 
relação ao poder político e governamental, poderão levar os investidores a não se 
comprometerem com investimentos que requeiram elevados “ sunk costs”15, como é o caso 
da eletricidade. Assim sendo, o Investimento Direto Estrangeiro (IDE) nos países africanos 
está comprometido, travando ou atrasando o processo de reforma no setor elétrico. 
O desenvolvimento económico não pode ser encarado apenas como meros recursos 
económicos na forma de capital físico e humano, mas sim como todo o “ edifício 











                                                                
15
 Custos irrecuperáveis 
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CAPÍTULO 3 
O CASO DE MOÇAMBIQUE 
 
3.1 Porquê Moçambique? 
 
Com uma localização geográfica 
privilegiada em relação aos seus países 
vizinhos e uma excelente dotação de 
recursos naturais, dos quais se destacam o 
gás natural, o carvão, as areias pesadas e um  
enorme potencial hídrico através da Barragem de Cahora Bassa, Moçambique é classificado 
como um dos países mais pobres do mundo, tendo registado, em 2008, um índice de 
população abaixo da linha de pobreza de 59,6% (AfDB et al., 2011).  
A estabilidade política alcançada nos últimos anos e a implementação de políticas que, por 
um lado, isentam fiscalmente as multinacionais responsáveis pela implementação de 
grandes projetos e, por outro, lhes permitem a repatriação dos seus lucros, fizeram de 
Moçambique um local ideal para o Investimento Estrangeiro.  
Apesar das consideráveis taxas de crescimento do Produto Interno Bruto, registadas na 
última década, os dados sobre a pobreza parecem evidenciar a fraca relação entre o 
desempenho macroeconómico do país e as condições de vida da maioria da população. O 
combate à pobreza tem constituído um dos grandes propósitos do Governo com vista a 
cumprir com os Objetivos de Desenvolvimento consagrados na Declaração do Milénio 
(ODM´s), assinada por Moçambique, no ano 2000. Para o efeito, têm vindo a ser definidos 
e implementados planos de ação de combate à pobreza. O mais recente, elaborado em 2011, 
denominado por Plano de Ação da Redução da Pobreza Absoluta (PARP)
16
 , destina-se a 
ser aplicado entre os anos 2011 e 2014 e tem como objetivos principais (1) aumentar a 
                                                                
16
 De acordo com CONSELHO NACIONAL DE COMBATE AO HIV/SIDA 2012. BALANÇO DO PLANO 
ECONÓMICO E SOCIAL 2011. Républica de Moçambique 2012. 
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produção e a produtividade agrária e pesqueira; (2) promover o desenvolvimento humano e 
social; (3) e promover o emprego.  
Segundo uma análise efetuada por (AfDB et al., 2011), a taxa de pobreza da população 
registou um decréscimo de 69,4% no ano de 1997 para 55% em 2010, no entanto, as 
disparidades regionais entre o norte e o sul, este mais desenvolvido, continuam muito altas. 
Moçambique encontra-se na posição 184 dos 187 países no que diz respeito ao Índice de 
Pobreza Multidimensional
17
 (UNDP, 2011b). A ausência de uma integração económica e as 
deficientes qualificações da mão-de-obra constituem as características mais dominantes 
dessa assimetria. O país enfrenta graves problemas sociais ao nível da prestação de serviços 
de educação e de saúde e, as taxas de infeção com o vírus HIV/SIDA continuam a 
evidenciar valores bastante significativos. 
O insustentável custo de vida para a grande maioria dos moçambicanos, devido ao aumento 
dos preços internacionais dos bens alimentares e do petróleo e à eliminação dos subsídios 
nos combustíveis entre Março e Agosto de 2010, provocaram uma grande agitação social 
que culminou num motim em Setembro de 2010. Em consequência destes conflitos, 
Governo e instituições doadoras internacionais foram forçados a rever o modelo de 
crescimento de Moçambique. Este modelo está fortemente centrado no favorecimento de 
megaprojetos nas indústrias extrativas que, na sua maioria, se encontram isentas em termos 
de tributação e, como tal, em nada contribuem para a consolidação orçamental do país. Este 
Investimento Direto Estrangeiro tem sido orientado para aumentar a produtividade das 
multinacionais e pouco tem beneficiado a economia local. 
Apesar dos progressos em alguns indicadores sociais, a população moçambicana continua 
altamente vulnerável. Segundo dados da ONU, será muito difícil Moçambique cumprir com 
alguns dos objetivos a que se propôs na Declaração do Milénio (ODM`s), nomeadamente 
no que diz respeito à redução para metade daqueles que sofrem de fome. A população rural, 
que representa cerca de 61,5%, está fortemente exposta ao efeito das mudanças climáticas, 
                                                                
17
 Índice composto que mede as realizações em três dimensões: saúde (nutrição e mortalidade infantil) , 
educação ( anos de escolaridade e crianças matriculadas) e padrão de vida (combustíveis, sanitários, água e 
eletricidade) UNDP 2011a. Human Development Report: Sustainability and equity - a better future for all.  
Reforma do setor elétrico em contexto de pobreza 
 
Olga Pinho Página 39 
 
não conseguindo assegurar colheitas regulares. Por outro lado, a população urbana está 
sujeita aos choques macroeconómicos internacionais. O Índex de Desenvolvimento 
Humano colocou Moçambique na 165ª posição entre 169 países, no ano de 2010. 
Neste contexto, poder-se-á questionar até que ponto a exploração das riquezas naturais em 
Moçambique, em vez de uma bênção, poderá representar uma séria ameaça ou uma 
“maldição” para o seu desenvolvimento. Esta situação enquadra-se no chamado fenómeno 
do “ paradoxo da abundância” ou “ maldição dos recursos”, segundo o qual muitos países 
ricos em recursos naturais se encontram entre as nações mais pobres do mundo. De acordo 
com a análise feita por (Bucuane and Mulder, 2007), o risco de Moçambique ser sujeito a 
este fenómeno poderá aumentar, caso passe a ser um país produtor de petróleo.    
 
3.2 Caracterização económico-social do país 
 
3.2.1) Organização Política e Administrativa 
Moçambique é um Estado de democracia multipartidária, baseada na Constituição de 1990 
e nas suas duas revisões posteriores, em 1996 e 2004. Encontra-se em curso um novo 
processo de revisão da Constituição, que deverá encontrar-se concluído em 2013. 
Atualmente, o presidente detém o poder executivo e é eleito por sufrágio universal direto.  
A Assembleia da República, com 250 lugares, possui o poder legislativo. Os deputados são 
eleitos através de partidos e por círculos eleitorais Provinciais.  
Os principais partidos políticos são o Movimento Democrático de Moçambique (MDM), 
Resistência Nacional Moçambicana (RENAMO) e Frente de Libertação de Moçambique 
(FRELIMO) que detém atualmente a maioria dos assentos parlamentares. O processo 
democrático tem vindo gradualmente a deteriorar-se com a FRELIMO vinte e quatro anos 
no governo, criando algumas tensões com as instituições doadoras. Esta concentração de 
poder por parte do partido do governo resulta de uma forte relação entre interesses políticos 
e económicos. 
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 O sistema judiciário nacional é geralmente considerado 
frágil. Existem tribunais provinciais, distritais e 
municipais; no entanto, a escassez de recursos e a fraca 
qualificação dos recursos humanos têm provocado algumas 
ineficiências. O Supremo Tribunal de Justiça, instância de 
último recurso, é constituído por sete membros indicados 
pelo Presidente e aprovados pela Assembleia da República. 
A divisão administrativa do país faz-se por 11 Províncias 
(Cabo Delgado, Niassa, Nampula, Zambézia, Tete, Manica, Sofala, Inhambane, Gaza, 
Maputo e Maputo-cidade). 
3.2.2 Indicadores Demográficos 
 
A CIA – World Factbook estimou, para Julho de 2012, 23 515 934 o número de 
habitantes de Moçambique. 
 
Quadro 3: Indicadores demográficos e sociais de Moçambique (2011) 
Capital Maputo 
Fuso horário GMT +2 
Língua Oficial Português 
Esperança Média de Vida 49,4 anos 
Taxa de alfabetização 50,4% 
Religião Católica (25%), Protestantes 
(22%), Muçulmanos (20%) 
 
Fonte: aicep Portugal Global  
Moçambique – Dossier de Mercado (Fevereiro 2010) 
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Relativamente à distribuição da população por sexos, e considerando cinco grupos de 
idades, existe uma relação de 1,01 homens/ mulher para indivíduos com idades inferiores a 
15 anos, 0,96 homens/ mulher para indivíduos entre os 15 e os 64 anos de idade, e 0,71 




Figura 4: Estrutura etária da população moçambicana 
 
De acordo com a figura 4, 
aproximadamente 47% da população 
tem menos de 15 anos (apenas 3% 
tem mais de 65 anos), o que reflete 
uma elevada taxa de natalidade e 
uma redução da taxa de mortalidade 
infantil (146/1000 em 1997 e 
118/1000 em 2007). 
 
Fonte: Central Intelligence Agency – The World Factbook, 2012  
Segundo o Banco Mundial
19
, no ano de 2010 cerca de 38,5% da população residia nas 
cidades, sendo as mais populosas Maputo, Beira e Nampula. Segundo os dados aqui 
apresentados, a área rural e a região Norte são as que possuem uma percentagem mais 
elevada da população economicamente ativa e esta diminui em função do nível de 
escolaridade (CESO CI Portugal, 2011). Prevê-se ainda que se registe uma inversão desta 
situação ao longo dos próximos anos. As projeções relativas ao ano 2025 apontam para que 
56% dos habitantes passem a residir em espaços urbanos (aicep Portugal Global, 2010). 
 
 
                                                                
18
 A proporção entre os sexos no nascimento surgiu recentemente como um indicador de certos tipos de 
discriminação sexual em alguns países. 
 
19
 www.tradingeconomics.com/mozambique/population acedido em 21/06/2012 
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3.2.3 Indicadores Económicos 
Moçambique, independente desde 1975, herdou uma estrutura económica frágil, 
caracterizada por fortes assimetrias entre os meios rural e urbano e entre o norte e o sul, 
este mais desenvolvido, classificando-se como um dos países mais pobres do mundo. A 
situação agrava-se quando se vê mergulhado numa guerra civil (1977-92), deixando o país 
em ruínas. Na tentativa de se reconstruir, o país apostou numa economia socialista 
centralmente planificada, no entanto, conjunturas regionais e internacionais desfavoráveis, 
calamidades naturais e o conflito armado pelo qual passou durante dezasseis anos 
inviabilizaram a estratégia de desenvolvimento. O elevado endividamento externo obrigou 
o país a uma mudança radical para uma economia de mercado. Em 1987, o governo 
moçambicano adota um programa de ajustamento estrutural, levando a cabo uma série de 
reformas macroeconómicas com o propósito de estabilizar a economia. A estabilidade 
política conseguida com as eleições multipartidárias de 1994, combinada com o apoio das 
instituições doadoras, fez com que o país começasse a registar taxas de crescimento 
bastante favoráveis, conforme podemos observar no quadro 4. Embora em 2009 se tivesse 
registado uma queda no preço do alumínio, produto que representa o maior peso nas 
exportações moçambicanas (figura 5), aquela foi compensada pela entrada massiva de 
Investimentos Diretos Estrangeiros (IDE) em projetos carboníferos. Esta situação provocou 
uma evolução favorável nas exportações, registando-se um aumento de $US 2243 biliões 
em 2010 para $US 2646 biliões em 2011(Central Intelligence Agency, 2012). Apesar desta 
tendência positiva, o saldo da balança corrente permanece estruturalmente negativo, devido 
essencialmente à dependência do país das importações de géneros alimentícios, petróleo e 
produtos manufaturados. 
A taxa de inflação moçambicana registou um acréscimo do ano 2009 para o ano 2010 
(quadro 4). Esta subida deveu-se essencialmente a fatores como a eliminação dos subsídios 
nos preços internos dos combustíveis, o aumento dos preços dos combustíveis e dos bens 
alimentares no mercado internacional, a desvalorização do metical face ao dólar americano 
e ao rand sul-africano, um mau ano agrícola e uma política monetária pouco restritiva. A 
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descida em 1,3% em 2011 resulta de uma atribuição de um subsídio ao preço dos 
transportes urbanos e a uma política monetária mais restritiva (AfDB et al., 2011).     
 
Quadro 4: Indicadores Macroeconómicos de Moçambique 
 2009 2010 2011 
PIB ppp20 US$ 20,8biliões US$ 22,24biliões  US$ 23,87biliões 
PIB nominal   US$ 12,1biliões 
Taxa de crescimento do PIB 6,3% 6,8% 7,2% 
PIB “ per capita” US$ 1000 US$ 1000 US$ 1100 
PIB nominal “ per capita”  US$444 US$410 US $ 502 
Taxa de inflação 11,7% 13% 11,17% 
Fonte: Central Intelligence Agency – The world factbook (www.cia.gov ) 
Figura 5: Composição das Exportações/ Importações / principais destinos e 
origens em 2011  
 
 
Fonte: Instituto para a Promoção das Exportações  (www.ipex.gov.mz)acedido  em20/06/2012   
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 Paridade de poder aquisitivo – valor da soma de todos os bens e serviços produzidos no país avaliado nos 
E.U.A 
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Figura 6: Peso setorial no PIB - III trimestre 2011 
Atualmente, o setor agropecuário continua a 
ser o principal motor de crescimento do PIB, 
com uma contribuição de 21%, seguido pela 
indústria transformadora, com 12%, cujo peso 
se deve essencialmente à fábrica de alumínio 
Mozal. Os setores dos transportes e 
comunicações e serviços de comércio e 
reparação registam um valor de 12%, 
conforme nos mostra a figura 6. 
A população ativa é de aproximadamente 10 698 milhões indivíduos, que corresponde a 
menos de metade da população, dos quais 52,4% são mulheres; 80% da população trabalha 
nos sectores da agricultura, pescas e floresta (African Development Bank Group et al., 
2012). O emprego no setor formal absorve, apenas, cerca de 500.000 trabalhadores. 
As reformas jurídicas no âmbito da legislação financeira, fiscal, laboral e comercial levadas 
a cabo pelo Governo, aliadas à estabilidade política e social, à política de incentivos fiscais 
e ao apoio externo, através de donativos internacionais que o país continua a beneficiar, têm 
conseguido criar um ambiente propício à captação de investimentos privados, quer a nível 
nacional, quer a nível externo. Segundo estudos realizados pela “African Statistical 
Yearbook 2012” e (The International Bank for Reconstruction and Development /The 
World Bank, 2012), Moçambique encontra-se relativamente bem posicionado no ranking 
dos 183 países avaliados sob a perspetiva de “ Doing Business in 2012” encontrando-se no 
ano de 2012 na posição 139.  
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Figura 7: Comparação de moçambique com outras economias na facilidade de fazer 
negócios 
 
Para cada economia, o índex é calculado 
tendo em conta 10 tópicos: Começar o 
negócio, obtenção de alvarás de 
construção, obtenção de energia elétrica, 
registo da propriedade, obtenção de 
crédito, proteção dos investidores, 
pagamento de impostos, comércio 
internacional, cumprimento dos contratos 
e resolução de insolvências. 
Fonte: Doing Business 2012 
Figura 8: Posicionamento de moçambique em relação ao ambiente de “ doing 
business”   
 
 
Fonte: Doing Business 2012 
O país apresenta um elevado potencial económico no que diz respeito à atração de 
investimentos nos setores da agro-indústria, agricultura e pesca. Para isso, tem contribuído 
a abundância em recursos como carvão, ferro e gás natural, com reservas avaliadas em 127 
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biliões de metros cúbicos. Projetos de mineração como o de Mozal (fundição de alumínio), 
Sasol (construção de um gasoduto para o transporte de gás natural para a África do Sul), 
Kenmare (extração de areias minerais), Barragem Cahora-Bassa e complexos turísticos, 
têm contribuído significativamente para colocar Moçambique na rota dos grandes 
investimentos. 
Particularmente, as perspetivas de exploração mineral têm sustentado os fluxos de 
Investimento Direto Estrangeiro (representando mais de dois terços do total de IDE
21
), 
colocando o país no segundo maior produtor de carvão do continente africano, logo depois 
da África do Sul. Estes projetos, por efeito arrastamento, estão a gerar investimentos nos 
setores dos transportes e das comunicações e representam a segunda maior fonte de 
crescimento económico depois da agricultura (AfDB et al., 2011). 
De acordo com um estudo efetuado pela empresa de consultoria Ernest& Young, 
Moçambique encontra-se no Top 15 da lista dos países africanos com maior número de 
projetos de Investimento Estrangeiro Direto (IDE) entre 2003 e 2011 (figura 9), ocupando a 
14ºposição com 96 projetos. Segundo a mesma fonte, nos próximos cinco anos, 
Moçambique poderá captar uma média anual de Investimento Direto Estrangeiro (IDE) de 
aproximadamente 1,4 milhões de dólares e criar cerca de 8000 novos postos de 
trabalho(Ernst & Young's, 2012). 
Figura 9: Lista dos países africanos de novos projetos de Investimento Direto 
Estrageiro(2003/2011)
 
Fonte: FDi Intelligence, 3 de Fevereiro de 2012; Ernst&Young 
                                                                
21
 Segundo o estudo realizado pela Ernest&Young - Building Bridges – África, 2012 
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3.3 Dotação de recursos naturais e localização geográfica 
  
A República de Moçambique encontra-se localizada na Costa Oriental da África e conta 
com uma área aproximada de 799.380Km2, dos quais 2% são recursos hídricos interiores. 
A fronteira terrestre é delimitada a norte com a Tanzânia, a Ocidente com o Malawi, a 
Zâmbia, o Zimbabwe, a África do Sul e o Reino da Suazilândia e a Sul com a África do 
Sul, motor económico da África Subsariana e maior importador de eletricidade de 
Moçambique (Central Intelligence Agency, 2012). A sua extensa linha de costa e o facto de 
fazer fronteira com países com uma posição económica significativa no contexto da região 
da África Austral constituem algumas vantagens para a economia moçambicana. 
Moçambique poderá funcionar como uma plataforma logística e de transações comerciais 
para os seus países vizinhos sem linha de costa, como é o caso da Zâmbia, Botswana e o 
Zimbabwe.  
Quando falamos da economia Moçambicana, não podemos deixar de nos referir ao tipo de 
relações que este país tem vindo a manter com a África do Sul: forte, antes da 
independência, conflituosa, após a independência, e novamente intensa, aquando das 
primeiras eleições multirraciais na África do Sul e as multipartidárias em Moçambique. 
Estamos, por isso, a reportar-nos ao ano de 1994. A posição geoestratégica destes dois 
países vizinhos potenciou as suas relações.  
A questão que muitas vezes se nos coloca é a natureza daquela relação: poderemos 
considerá-la de cooperação ou de dependência? 
Como já referimos anteriormente, Moçambique possui uma vastíssima linha de costa virada 
para o Oceano Índico, o que lhe proporciona uma vantagem competitiva em relação aos 
seus países vizinhos, nomeadamente à África do Sul que, pelas características do relevo da 
sua zona costeira, não lhe permite a atracagem de barcos de grande porte. Em 1996, os 
governos de Moçambique e da África do Sul encetaram um projeto, Maputo Development 
Corridor (MDC)
22
, cujo principal objetivo foi a construção de um corredor de 
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 http://www.mcli.co.za/ acedido em 13/06/2012 
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desenvolvimento que liga rodoferroviariamente a Swazilândia e a África do Sul ao porto de 
Maputo. Com isto, os portos de Maputo e de Matola tornaram-se nos principais centros de 
desenvolvimento de Moçambique e, por outro lado, passaram a funcionar como portos de 
trânsito para o comércio externo sul-africano e outros países vizinhos sem costa. Este 
projeto veio relançar as relações, comerciais e de investimento entre Moçambique e a 
África do Sul.  
Uma análise atenta à natureza destas relações leva-nos a concluir que Moçambique é 
claramente dependente da África do Sul, não só em termos de comércio externo, como 
também no que diz respeito aos fluxos de investimento que deram origem a grandes 
projetos estruturantes da África do Sul em Moçambique.  
A África do Sul apresenta-se como o maior consumidor de gás natural e de energia elétrica 
de Cahora Bassa e dos serviços ferro-portuários moçambicanos. 
Observando com detalhe o tipo de exportações e importações que é efetuado entre os dois 
países, podemos concluir que as exportações moçambicanas são de baixo valor 
acrescentado, essencialmente produtos do setor primário (com exceção de produtos 
metálicos), enquanto que as importações têm sido essencialmente compostas por bens de 
investimento, tais como combustíveis, automóveis e produtos metálicos conforme pudemos 
observar na figura5. 
Em relação ao período 2003-2011, os dados do Investimento Direto Estrangeiro (IDE), 
figura 10, mostra-nos que a África do Sul se tornou no maior investidor externo, seguido de 
Portugal, Reino Unido, India e Brasil, sendo que, no que diz respeito à criação de 
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Figura 10: Principais investidores em novos projetos IDE    
       
Top5 country investors 
of new FDI projects 
(2003-11) 
Top5 country investors 
of new projects by job 
created ( 2003-11) 
Top5 sectors of new 
FDI projects ( 2003-11) 
Relative % sector 
contribution to project 
Total 
Mozambique 
South Africa Portugal Coal, oil and natural gas 22,9% 
Portugal India Metals 11,5% 
UK United States Food and tobacco 11,5% 
India South Africa Building&Construction 
Materials 
6,3% 
Brazil UK Financial services 6,3% 
 
 Fonte: Ernst & Young's 2012 Africa attractiveness survey Building bridges    
Moçambique é um dos países africanos com maior capacidade para produzir energia, 
dadas as suas vastas capacidades hídricas através da Barragem Cahora Bassa. Possui ainda 
elevadas reservas de carvão e gás natural de Pande e Temane. No entanto, apesar da sua 
riqueza em recursos naturais, o país apresenta-se como um importador líquido de energia. 
A energia produzida em Cahora Bassa é exportada para a África do Sul. Por sua vez, este 
país reexporta para Moçambique essa mesma energia. Esta situação paradoxal resulta de 
contratos firmados entre as entidades que gerem a Hidroelétrica de Cahora Bassa e a 
Motraco – Companhia de Transmissão de Moçambique, uma joint-venture constituída por 
uma associação de capitais da Eletricidade de Moçambique (EDM), da ESKOM da África 
do Sul e da SEB da Swazilândia. A constituição desta empresa tinha como objetivo o 
fornecimento de energia à MOZAL – Mozambique Aluminium Smelter, o grande 
complexo industrial de fundição de alumínio que consome cerca de 900 megawatts (MW), 
mais de 70% da potência total da barragem hidroelétrica de Cahora Bassa (AfDB et al., 
2011) e outros grandes projetos situados na região de Maputo. Esta empresa fornecedora de 
energia, estando ligada à rede elétrica sul-africana, confere aquele país o controlo da 
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produção, importação e exportação da eletricidade para Moçambique. Não podemos deixar 
de mencionar um outro projeto que beneficia fortemente a África do Sul, um gasoduto 
construído entre Moçambique e a África do Sul viabiliza a exportação do gás natural para a 
SASOL, o gigante petroquímico sul-africano que converte o gás natural em petróleo líquido 
para consumo doméstico.  
Esta posição dominante permite à África do Sul ter uma especialização do tipo “perverso”23 
e um controlo elevado no fornecimento de energia, não só a Moçambique, mas também a 
toda a África Austral. 
Segundo (Castel-Branco, 2004), esta situação enquadra-se numa estratégia levada a cabo 
pela África do Sul para controlar os recursos minerais e energéticos daquela região. Pelo 
exposto, parece-nos lógico concluir que apesar do elevado potencial em termos de recursos 
energéticos, a dependência de Moçambique em relação à sua vizinha África do Sul é 
elevada, quer ao nível dos seus fatores produtivos, quer nas suas transações comerciais.  
Ao nível do fator trabalho, as fracas qualificações da mão-de-obra moçambicana levam a 
que este país se veja obrigado a “importar” recursos humanos mais qualificados da África 
do Sul, particularmente para os grandes projetos de investimento. 
No que respeita ao fator capital, a dependência ainda parece ser maior, não só devido aos 
avultados investimentos sul-africanos em Moçambique, mas também ao impacto que eles 
provocam na economia moçambicana, quer ao nível do crescimento do Produto Interno 
Bruto (PIB), quer na melhoria na sua balança comercial.  
Apesar desta relação de dominação, África do Sul - Moçambique, os investimentos sul-
africanos proporcionaram ao seu vizinho mais pobre algumas vantagens: alterações 
significativas ao nível da estrutura produtiva moçambicana, a construção das infraestruturas 
necessárias à implementação dos grandes projetos, atraindo novos investimentos, e o 
reforço da credibilidade de Moçambique junto da comunidade internacional (organizações 
internacionais e potenciais investidores) colocaram o país numa posição mais favorável.      
                                                                
23
 A especialização tipo “ perverso” significa a possibilidade de um país se especializar num bem que não tem 
vantagens comparativas, mas que, devido à sua dimensão do mercado, consegue obter economias de escala e, 
por sua vez, custos unitários mais baixos.   
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3.4 As reformas do setor elétrico em Moçambique 
 
 
O acesso a modernos serviços de energia em Moçambique é ainda muito baixo. Cerca de 
78% da população recorre à biomassa tradicional (madeira, carvão vegetal e resíduos agro- 
animal) para satisfazer as suas necessidades energéticas conforme podemos observar na 
figura 11. 
Figura 11: Fornecimento de energia primária (2009) 
 
A percentagem de indivíduos ligados à 
rede nacional representa uma das mais 
baixas da região subsariana, com apenas 
23,5% dos residentes conectados, 78% 
destes, estão abrangidos pelo sistema pré-
pago de energia elétrica - CREDELEC
24
. 
Aquele número deve adicionar-se cerca 
de 2,8 milhões de moçambicanos que 
beneficiam de energia disponibilizada através de sistemas isolados. O país conta com cerca 
de 8,1 milhões de benificiários, o que representa uma taxa de acesso à energia elétrica de 
36,8% (Mozambique News Agency 2012). 
A diferença entre as zonas rurais e urbanas é muito significativa. Estima-se que a taxa de 
acesso nas zonas urbanas se situe nos 26% e 5% nas zonas rurais. Para termos uma ideia 
mais aproximada desta disparidade, os estudos indicam-nos que a província de Maputo 
regista a maior taxa, com 31%, enquanto que em Cabo Delgado, localizado na região norte, 
                                                                
24
 É um sistema de venda a crédito (Pré-Pagamento) de eletricidade. É uma tecnologia de ponta à disposição 
dos consumidores, que lhes oferece a possibilidade de controlar os seus gastos de energia, isto é, permite ao 
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apenas 2,8% da população tem acesso aos serviços de eletricidade através da rede nacional 
(Swedish International Development Cooperation Agency, 2011). 
Segundo estimativas realizadas pela utility nacional de produção de energia elétrica, a 
EDM – Eletricidade de Moçambique – responsável pela prestação de serviços de 
eletricidade em Moçambique (geração, transmissão e distribuição), em 2009, o total da 
capacidade de eletricidade instalada era de aproximadamente 2308 GWh, tendo registado 
em 2010, um aumento para 3553 GWh. Deste montante, 10% resultou de produção própria, 
88% da aquisição à Central Hidroelétrica de Cahora Bassa e 2% da importação de países 
vizinhos (Eletricidade de Moçambique, 2010). Salienta-se aqui a importância da Central 
Hidroelétrica de Cahora Bassa como a principal fornecedora de energia elétrica a 
Moçambique. A sua produção atual, cerca de 2075 MW, representa quatro vezes mais a 
utilização de energia de Moçambique, sendo que 77,44% é exportado para a África do Sul, 
e o restante para outros países vizinhos como a Zâmbia o Botsuana e o Zimbábue 
(JAKOBSSON and KARHEIDING, 2012). Daqui se depreende que os desafios no setor 
elétrico em Moçambique, ao contrário de muitos outros países africanos, não se prendem 
com limitações ao nível da capacidade de geração da energia elétrica mas com problemas 
ao nível da transmissão e distribuição, dadas a longas distâncias geográficas que o país 
apresenta. 
A transmissão de energia em Moçambique é uma questão particularmente crítica por duas 
razões: i) a grande dimensão do país e a baixa densidade da população tornam a 
distribuição da energia bastante cara; ii) o sistema de transmissão moçambicano é 
composto por três linhas: norte e centro, ambas ligadas diretamente a Cahora Bassa, e a 
linha sul abastecida via África do Sul. A Central hidroelétrica de Cahora Bassa exporta 
primeiro a energia elétrica para a ESKOM, que por sua vez a exporta para Moçambique a 
uma tarifa mais elevada. Para além disso, as longas distâncias a que a energia é despachada 
faz com que ocorram enormes perdas de transmissão ao longo da rede. 
Dados os baixos níveis de eletrificação do país, principalmente nas zonas rurais e periferias 
urbanas, os sistemas descentralizados “ off-grid” apresentam-se como uma alternativa, 
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proporcionando o acesso à eletricidade que de uma outra forma não seria possível. Em 
1997, foi criada uma instituição pública, dotada de personalidade jurídica, autonomia 
administrativa e financeira o – FUNAE – Fundo Nacional para a Eletrificação Rural25 – 
responsável por soluções de eletrificação fora da rede, particularmente dirigida a zonas 
rurais e a grupos de indivíduos de baixos rendimentos. O FUNAE deverá também 
promover a conservação e uma gestão racional e sustentável dos recursos energéticos. Os 
seus principais recursos, para além do apoio de doadores, conta com receitas resultantes de 
taxas, licenças e concessões.  
A eletrificação rural em África tem sido um processo muito lento. Com o intuito de 
aumentar os níveis de acesso da energia elétrica às populações, muitos países africanos têm 
passado por fortes restruturações no setor elétrico. As reformas, como já foi referido no 
capítulo 2, caracterizaram-se por uma passagem de uma organização centralizada das 
utilities públicas de energia para a separação vertical, “ unbundling”, propriedade privada, 
regulação e liberalização dos mercados de energia. O enfoque principal, tem sido melhorar 
a eficiência económica e financeira do setor, através do envolvimento do setor privado, 
liberalização dos mercados e criação de órgãos reguladores independentes. O sucesso deste 
novo modelo está fortemente dependente da qualidade institucional e organizacional do 
país.  
Dado o baixo nível de eletrificação rural em Moçambique, cerca de 5%, esta realidade 
apresentasse como um dos grandes desafios do setor da energia. 
Moçambique reformou o seu setor elétrico durante os anos 90. Esta reforma pretendia 
aumentar o acesso a modernos serviços de eletricidade de modo a promover o crescimento 
económico-social melhorando a qualidade de vida dos indivíduos, principalmente os 
residentes nas áreas rurais e nas periferias urbanas. Pretendia-se também expandir o setor 
energético de uma forma sustentável em termos económicos tanto para o mercado interno 
como para o mercado externo. 
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 Estatuto Orgânico do Fundo de Energia – Decreto nº 24/97 de 22 de Julho  
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O governo moçambicano aprovou em 2000, uma Estratégia Energética Nacional onde foi 
produzido um quadro legislativo que serviu de apoio às reformas que se pretendiam fazer 
ao nível do setor energético.   
A lei da eletricidade introduzida em 1997 permitiu a participação privada no setor elétrico, 
em regime de concessão, nas atividades de geração, transmissão e distribuição (Andersson, 
2006). 
Em 1995, o órgão do estado EDM transformou-se numa empresa pública de energia 
elétrica, extinguindo-se desta forma o monopólio estatal no setor da energia. Esta mudança 
exigiu que a empresa se concentrasse mais na sua performance financeira, conseguindo 
obter pela primeira vez um lucro operacional, no ano 1998 (Sida, 2001). As atividades de 
transmissão e distribuição ainda são consideradas monopólios naturais com necessidade de 
regulação, enquanto a geração é vista como potencialmente competitiva. Os operadores de 
rede são obrigados por lei a oferecer o “ acesso de terceiros à rede”. A ideia é prevenir 
situações discriminatórias uma vez que as atividades de geração e transmissão não se 
encontram totalmente separadas (Andersson, 2006). 
Segundo a mesma autora, inicialmente, as reformas do setor elétrico em Moçambique, 
traduziam-se nos seguintes pressupostos: i) restruturação da EDM através da separação 
vertical - (unbundling) da geração, transmissão e distribuição – e horizontal através da 
criação de várias unidades de negócio; ii) introdução da participação privada na geração, 
através de Produtores Independentes de Energia e na distribuição através de contratos de 
concessão; iii) estabelecimento do “single-buyer model “26com concorrência no mercado 
grossista. 
Segundo (JAKOBSSON and KARHEIDING, 2012) a reforma do setor energético só 
poderia ser aplicada em toda a sua extensão, com sucesso, caso o país atribuísse fortes 
incentivos financeiros aos potenciais consumidores de eletricidade. Por outro lado, a lógica 
que está por detrás da privatização exige que exista um mercado independente e 
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 A utility nacional é mandatada como única compradora do produtor privado de eletricidade, mantendo a 
propriedade das centrais de produção. 
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suficientemente grande. A questão colocada pelos autores é se o mercado moçambicano 
estará pronto para esta reforma?   
Embora a EDM desse inicio ao processo de restruturação separando a geração da 
transmissão e da distribuição, a utility verticalmente integrada, assumiu ter tido interesses 
conflituantes, dada a sua posição dominante no setor elétrico. Esta empresa continua quase-
monopolista tanto na distribuição como na transmissão. Os resultados das reformas não têm 
ido ao encontro das expectativas do Banco Mundial (Eberhard et al., 2008). 
Os planos para separar verticalmente a EDM e atribuir a distribuição a um concessionário 
privado foram abandonados em 2005, aquando da reformulação da estratégia energética 
que estava a ser seguida pelo país (quadro 5). Esta decisão baseou-se na avaliação da 
experiência de vários países pertencentes à África Subsariana, nos quais se têm observado 
desvantagens na aplicação do modelo de reforma inicialmente previsto pelo Banco 
Mundial. Segundo um estudo realizado por aquela Instituição, “ a partir de 2003, 50% dos 
países que tinham aplicado o modelo de controlo da gestão pelo setor privado, menos de 
cinco tiveram êxito nas concessionárias de energia elétrica. Pelo contrário, muitas das 
empresas públicas verticalmente integradas têm alcançado bons resultados” (World Bank, 
2007).   
Existem sérias dúvidas acerca do interesse da iniciativa privada na participação no setor 
energético, principalmente no que diz respeito à eletrificação rural. As grandes distâncias 
em termos geográficos, o reduzido número de clientes e os seus baixos rendimentos tornam 
a expansão da rede muito dispendiosa provocando nos investidores fracas expectativas na 
obtenção do retorno dos seus investimentos. Por outro lado, a EDM compra a maior parte 
da sua eletricidade à Barragem de Cahora Bassa a um baixo custo, o que de alguma forma 
se apresenta como uma barreira à entrada de novas empresas. O setor privado considera que 
é complicado competir com um custo de produção tão baixo. 
A fixação de tarifas que reflitam os custos apresenta-se como uma das recomendações do 
modelo inicial de reforma de modo a melhorar a viabilidade financeira das empresas do 
setor energético. No entanto, sem um sistema de subsidiação é quase impossível aumentar 
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os níveis de acesso, principalmente dos mais pobres das zonas rurais. Moçambique subsidia 
o setor podendo contribuir para atrasos na reforma. 
Segundo o novo modelo adotado, o Governo não promove a participação privada na EDM. 
Em vez disso, a nova estratégia concentra-se em melhorar a performance da utility, apostar 
em inovações ao nível tecnológico, aumentando a sua eficiência e reduzindo as perdas. Para 
isso será necessário apoia-la financeiramente pondo ao seu dispor os recursos necessários 
para a criação de um órgão regulador independente – CNELEC27 – que monitorizasse a 
performance da EDM. Com a operacionalização deste órgão, espera-se uma maior 
transparência do setor elétrico uma vez que os resultados da utility serão divulgados aos 
stakeholders. 
Com esta nova abordagem, Moçambique pretende alcançar uma maior segurança dos 
abastecimentos, aumentar o número de conexões à rede comercialmente viáveis, e dotar os 
recursos humanos da EDM de um conjunto de competências técnicas de gestão. 
Segundo um estudo realizado pelo Banco Mundial em 2007, a nova estratégia de reforma 
do setor energético deveria basear-se em: 
 Elaboração de um contrato firmado entre a EDM, o Ministério da Energia e o 
Ministério das Finanças, onde fossem definidas as metas financeiras a alcançar pela 
EDM; 
 Apoiar a EDM em termos técnicos e financeiros de modo a conseguir os 
investimentos necessários para cumprir com as metas a que se propôs; 
 Fomentar uma forte operacionalização do órgão regulador independente e 
consultivo, CNELEC. Este deveria monitorizar a performance da EDM, tornando 
públicas informações sobre o seu desempenho, conforme o contrato estabelecido 
(World Bank, 2007). A independência deste órgão está condicionada à sua” 
autonomia financeira”. Segundo o mesmo estudo, o Governo pretende financiar a 
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CNELEC através da aplicação de uma taxa sobre o número de Kwats vendidos aos 
clientes ligados à rede. 
A nova estratégia de Moçambique para a reforma do setor energético está desenhada para 
incorporar fatores de sucesso como: i) boas capacidades de gestão, técnicas e comerciais; ii) 
cumprimento das metas desempenho; iii) mecanismo eficaz de monitoramento e avaliação 
de desempenho da utility; iv) fixação de tarifas (combinadas sempre que necessário com 
um sistema de subsidiação) capazes de tornar o setor financeiramente sustentável.     
Quadro 5: Revisão das reformas no setor energético em Moçambique 
 
Objetivo Original Proposta de alteração 
Separação vertical da EDM nas 
atividades da geração, transmissão e 
distribuição 
Definição de metas de ordem financeira através de um 
contrato firmado entre a EDM e os Ministros da Energia e 
das Finanças; O órgão regulador CNELEC irá monitorizar 
o cumprimento das metas propostas 
Participação privada no sector da 
energia, particularmente na EDM- 
Distribuição 
A participação privada foi considerada de alto risco, devido 
ao baixo interesse dos investidores privados  
Atribuição de 3 redes independentes, 
uma delas baseada numa fonte de 
energia renovável 
Continuidade do funcionamento da concessão da Rede 
Nacional de Inhambane 
Apoiar atividades para a concessão de 
negócios de distribuição. Criação de 
uma empresa de distribuição separada 
As atividades deverão ser substituídas pelo apoio 
financeiro à CNELEC 
 
Fonte: (World Bank, 2007) 
 
 
Reforma do setor elétrico em contexto de pobreza 
 
Olga Pinho Página 58 
 
3.5 Uma análise SWOT de Moçambique em termos de energia (eletricidade) 
 
A análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats) é uma ferramenta de 
análise, onde se identificam elementos chave que permitem a elaboração de um diagnóstico 
estratégico e o estabelecimento de prioridades de atuação de uma organização, de uma área 
geográfica ou de um setor de atividade. Esta abordagem tem em consideração a envolvente 
externa e interna, com intenção de maximizar o potencial das forças e oportunidades e 
minimizar o impacto das fraquezas, riscos e ameaças.  
Este instrumento de análise é muitas vezes utilizado para apoiar o processo de planeamento, 
tendo um papel crucial na criação de documentos estratégicos de um determinado país e 
avaliações subsequentes. 
As principais vantagens da análise SWOT são: uma ferramenta direta, delimitando 
rapidamente a adequação ou inadequação de uma estratégia em relação a um determinado 
problema e ser muito flexível, podendo facilmente ser combinada com outras ferramentas 
(auditoria de recursos, análise das melhores práticas e análise PESTEL) para uma análise 
mais aprofundada do problema. No entanto, apresenta algumas limitações: o seu carater 
subjetivo, o facto de não ser muito fácil a distinção entre fatores externos e internos, e a sua 
abordagem demasiado simplista, como todas aquelas que resultam numa matriz, requere 
que esta análise seja complementada com outros instrumentos. De facto, as abordagens que 
são efetuadas por diferentes grupos num contexto de um determinado tópico, podem ser 
muito distintas na medida em que, as forças de um grupo são muitas vezes as fraquezas do 
outro. 
Face ao que anteriormente foi exposto, propõe-se uma análise SWOT do caso de 
Moçambique em termos de energia elétrica. 
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 Boa dotação em recursos 
naturais: Gás natural, carvão 
recursos hídricos e 
provavelmente petróleo; 
 Estabilidade política. 
 
 Baixa densidade populacional; 
 Base de clientes fraca (baixos níveis de 
rendimento da população); 
 Infraestruturas energéticas escassas e 
obsoletas; 
 Fontes de energia mais barata longe das 
regiões com maior procura; 
 Elevadas perdas na transmissão; 
 Escassez de capital interno; 
 Baixa qualidade e capacidade 
institucional; 
 Altos índices de corrupção (ocupa a 
posição 120 num ranking de 180 no 
índice de perceção de transparência e 
corrupção internacional; 
 Má governança; 
 Falta de envolvimento do setor privado; 
 Controlo político do setor energético; 
 Falta de envolvimento da população 
local; 
 Pessoal pouco qualificado e 
inexperiente. 
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 Grande potencial de energias 
renováveis (água, sol, vento, 
biocombustíveis, carvão 
mineral e gás natural); 
 Grande potencial de produção 
de energia a baixo custo, 
através da energia hídrica; 
 Redução drástica de custos e 
satisfação da procura local 
através de produção renovável 
descentralizada; 
 Limitação de recursos hídricos 
e esgotamento dos solos dos 
países vizinhos; 
 Aumento da procura de 
eletricidade na região do sul de 
África; 
 Preocupações ambientais 
(Protocolo de Kyoto) – grande 
potencial na implementação de 
programas apoiados nas 
energias renováveis - 
Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo;  
 Localização do país 
relativamente a outros 
mercados de energia; 
 Os recursos energéticos 
renováveis estão distribuídos de 
uma forma mais igualitária na 
região, não exigindo grandes 
investimentos na rede de 
distribuição. 
 Condições climatéricas adversas 
(ciclones); 
  A eletricidade pode não ser uma 
prioridade para os moçambicanos; 
 Elevados custos de interligação; 
 Restrições ao crédito internacional; 
 Altos preços dos eletrodomésticos; 
 Reduzido poder de barganha face aos 
credores internacionais e entidades 
doadoras; 
 Grandes disparidades regionais ao nível 
da distribuição; 
 Baixas taxas de retorno do investimento 
em projetos de expansão da rede às 
zonas periféricas e rurais; 
 Avultados investimentos e altos custos 
de transação. 
 Ligações ilegais à rede e vandalização/ 
roubo de material elétrico. 
 
 
Reforma do setor elétrico em contexto de pobreza 
 






A energia tem sido considerada por muitos autores, a base do crescimento económico. 
Desde os anos 70 que se tem vindo a estudar o nexo de causalidade entre as duas variáveis. 
Os inúmeros estudos concluem que, a natureza daquela causalidade pode ser tanto 
bidirecional como unidirecional, dependendo do nível de desenvolvimento e do rendimento 
de cada país. Em países mais desenvolvidos, devido a uma mais exigente regulação 
ambiental e a melhoramentos no âmbito tecnológico, a partir de um certo nível, o ritmo de 
consumo de eletricidade diminui à medida que o rendimento dos indivíduos aumenta (curva 
de Kutznets).Contudo, as conclusões mostram-se um pouco diferentes nos países menos 
desenvolvidos, reconhecendo-se até ao momento uma forte relação causal entre o consumo 
de eletricidade e o crescimento económico. A acessibilidade a modernos serviços de 
energia, quer em termos físicos quer em termos monetários, tem-se vindo a revelar um 
elemento vital para o crescimento e desenvolvimento económico-social daqueles países 
(Apergis and Payne, 2011).  
Segundo a Agencia Internacional de Energia, em 2011, eram cerca de 1,3 biliões, os 
indivíduos sem a cesso à eletricidade, 95% destes situavam-se na África Subsariana e na 
Ásia em desenvolvimento.  
Esta realidade poderá comprometer o não cumprimento do primeiro objetivo dos “ 
Millenium Development Goals”, definido pelas Nações Unidas - erradicação da pobreza e 
da fome. Será necessário a utilização de recursos energéticos mais modernos e sustentáveis 
permitindo aos indivíduos a satisfação das suas necessidades básicas e possibilitando-lhes 
aumentos de produtividade do trabalho e do capital. No entanto, (Eberhard et al., 2011) 
consideram que, por si só, as infraestruturas não promovem o crescimento económico. A 
qualidade e transparência dos ambientes administrativo, legal e regulador deverão ser 
asseguradas para que se consigam ganhos de eficiência. 
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Uma forte e consciente vontade política por parte dos decisores e o investimento em 
projetos de serviços energéticos e, em particular, em eletricidade, é fundamental para 
romper com o ciclo vicioso da pobreza energética tão característico nestes países. 
A entidade planificadora não deverá analisar este tipo de investimento apenas do ponto de 
vista técnico – financeiro. A avaliação do impacto de tais investimentos na área social, que 
se materializa na expansão da rede elétrica às zonas rurais e a promoção da sua 
acessibilidade em termos financeiros, deveria estar incluída nas agendas governamentais 
dos países em desenvolvimento. Os grandes decisores devem ser responsabilizados pelas 
políticas planeadas e implementadas. É necessário aferir até que ponto aquelas não têm 
servido apenas os grandes interesses económicos e menosprezado objetivos relacionados 
com a mitigação e erradicação da pobreza. 
Em suma, o principal desafio é conseguir um equilíbrio entre objetivos económicos e 
sociais, isto é, assegurar um serviço de qualidade, eficiente e seguro, que seja, em 
simultâneo, financeiramente acessível. Este equilíbrio exige a conciliação de interesses 
conflituantes. 
As fracas performances financeira, técnica e de gestão das utilities estatais no fornecimento 
de um serviço energético de qualidade e a necessidade de novos investimentos e inovações 
tecnológicas para atender ao crescimento da procura, apresentam-se como alguns dos 
principais drivers das reformas no setor elétrico que tiveram início na década de noventa na 
maioria dos países da OCDE. 
Seguindo o exemplo dos países mais industrializados, os países em desenvolvimento e, em 
particular, os pertencentes à África Subsariana sofreram pressões, tanto a nível interno, por 
parte dos governos, como a nível externo, incentivados por organizações internacionais 
como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, para abrirem os mercados à 
iniciativa privada e promoverem a liberalização, começando, assim, a explorar um novo 
modelo de mercado. 
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A questão que se nos colocou foi a de sabermos até que ponto foi possível aplicar os novos 
modelos de organização do setor elétrico à realidade dos países em desenvolvimento e, em 
particular, aos da África Subsariana? E, se possível, se existe alguma relação entre a 
reforma do setor e o combate à pobreza? 
Apesar de os órgãos decisores africanos mostrarem vontade em implementar o novo 
modelo de reforma, a separação vertical (unbundling) concorrencial e privatizada ainda não 
foi implementada na grande maioria dos países em desenvolvimento. Estes modelos foram 
copiados e baseados em realidades e experiências de países mais desenvolvidos e 
industrializados, com infraestruturas modernas e tecnologicamente mais avançadas, por 
isso, desadequados aos contextos de pobreza da grande maioria dos países africanos. 
Muitas das reformas foram desenhadas tendo em conta critérios meramente económicos e 
não foram especificamente concebidas para atender às questões relacionadas com a 
pobreza.  
Transferir ideologias e práticas de países desenvolvidos para a realidade africana nem 
sempre é possível. Dever-se-á ter em conta os contextos económico, político e institucional 
de cada país. 
As condições iniciais do mercado de energia são questões chave na definição e aplicação de 
programas de reforma energética. Deverão ser considerados fatores como o tamanho do 
país, o grau de desenvolvimento do seu mercado energético, a localização do país 
relativamente a outros mercados de energia, o nível do PIB, a sua situação política, os 
mercados financeiros e a qualidade e consistência das suas instituições. 
A separação vertical (unbundling) das utilities terá sérias dificuldades em se implementar 
em países com sistemas pequenos de energia e com fraca capacidade institucional. A 
maioria dos sistemas de energia da região é exígua para sustentar uma concorrência 
significativa. As economias de escala e de gama perder-se-iam, não se beneficiando dos 
ganhos da concorrência. Barreiras políticas, físicas e regulatórias limitam o comércio de 
energia. Só um regime regulamentar credível, transparente e despolitizado criará um 
ambiente propício ao investimento privado (Jamasb, 2006, Eberhard et al., 2011). 
Reforma do setor elétrico em contexto de pobreza 
 
Olga Pinho Página 64 
 
A expectativa era a de que a reforma do setor elétrico melhorasse a eficiência técnica e a 
sustentabilidade financeira das utilities e em simultâneo que se procedesse ao aumento da 
acessibilidade dos recursos energéticos à população. No entanto, normalmente, as reformas 
estão associadas a aumentos tarifários de modo a tornar a utility financeiramente mais 
atrativa à iniciativa privada. Ora, como sabemos, as populações pertencentes aos países 
africanos e, em particular, às zonas rurais acusam níveis de rendimento disponível muito 
baixos, colocando-as numa situação ainda mais gravosa no que diz respeito ao acesso à 
eletricidade. Assim sendo, embora os níveis de eletrificação tenham vindo a aumentar, 
devido aos esforços desenvolvidos na expansão da rede, o consumo per capita poderá 
diminuir, uma vez que muitas famílias não têm capacidade financeira para aceder aquele 
recurso energético. Uma solução poderia passar pela introdução de cláusulas de expansão 
da rede para os meios rurais e zonas urbanas periféricas, nos termos dos contratos de 
concessão com a iniciativa privada. No entanto, esta é uma perspetiva sem atrativos 
financeiros para as utilities privadas.  
 Neste contexto, o que se tem vindo a observar é que, em muitos países em 
desenvolvimento e, em particular, nos da África Subsariana, a implementação das reformas 
no setor elétrico tem trilhado caminhos sinuosos, frustrando algumas expectativas em 
relação aos resultados previstos, principalmente as relacionadas com a diminuição da 
pobreza (Jamasb, 2006). 
Na realidade a estrutura de mercado mais comum nestes países é a de mercado híbrido de 
eletricidade. A concorrência dos mercados acaba por não se efetivar, uma vez que, na 
maioria dos casos, a utility estatal é mandatada como única compradora do setor de 
eletricidade privado continuando a ser detentora dos ativos das infraestruturas da produção.  
A aposta em tecnologias de energia renovável, dado o elevado potencial dos países em 
desenvolvimento, poderá apresentar-se como um forte contributo na expansão do acesso da 
energia aos mais pobres.  
Sabemos que, a maioria dos africanos das zonas periféricas urbanas e rurais, residem em 
aglomerados com uma baixa densidade populacional. Alargar o acesso da energia a partir 
da rede centralizada implicaria custos de distribuição muito elevados. As tecnologias 
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renováveis como uma opção de energia descentralizada poderão apresentar alguma 
competitividade e vantagens comparativas em relação aos sistemas tradicionais. A energia 
descentralizada é produzida próxima ao local onde vai ser consumida evitando perdas na 
distribuição. Esta opção não exige uma ligação à rede central podendo estar conectada a 
uma rede de distribuição local. Fatores políticos estão por detrás da aposta neste tipo de 
soluções.  
O regime energético baseado nos combustíveis fósseis não pode constituir a base do acesso 
universal à energia em África. A atual dependência da maioria dos países africanos da 
importação de combustíveis fósseis, as constantes flutuações no preço do petróleo, tem 
criado fortes argumentos a favor de uma energia renovável e sustentada (Agbemabiese et 
al., 2012). 
O problema das alterações climáticas vem potenciar a introdução daquele tipo de energia. 
Embora o setor energético africano contribua em pequena escala para a emissão de Gases 
de Efeito de Estufa, existem argumentos teóricos e empíricos para que se prossiga um 
caminho baixo em carbono. O protocolo de Kyoto vai ser renovado em 2012, como tal, os 
países em desenvolvimento e, em particular, os da África Subsariana, oferecem aos grandes 
investidores do mundo desenvolvido oportunidades para compensar as suas quotas de 
carbono.  
Em suma, tanto a literatura existente como a realidade empírica, não nos permite avançar, 
de modo inequívoco no sentindo da existência de uma relação direta entre a reforma do 
setor elétrico e a redução da pobreza.  
No caso de Moçambique, embora apresente, na última década, taxas de crescimento do 
Produto Interno Bruto consideráveis, os dados sobre a pobreza parecem evidenciar a fraca 
relação entre o desempenho macroeconómico e as condições de vida da maioria da 
população. 
Assim sendo, Governo e instituições doadoras internacionais foram forçados a rever o 
modelo de crescimento de Moçambique. Este está fortemente centrado no favorecimento de 
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megaprojetos nas indústrias extrativas que, na sua maioria, se encontram isentas em termos 
de tributação e, como tal, em nada contribuem para a consolidação orçamental do país e 
pouco têm beneficiado a economia local. Porém, será que esta perspetiva não é enviesada e 
redutora? Não poderá ser complementada por uma estratégia de desenvolvimento local com 
forte base na produção localizada de energia renovável capaz de sustentar as atividades 
económicas locais?  
Como tivemos oportunidade de referir, Moçambique é detentor de um elevado potencial 
hídrico, através da Barragem de Cahora Bassa e de Gás Natural. Clausulas contratuais 
assinadas aquando da construção da Barragem, obrigam Moçambique a exportar cerca de 
85% da sua energia, a maioria para a sua vizinha África do Sul. Os dados levam-nos a 
concluir que as receitas daquelas exportações não parecem ter tido um impacto significativo 
nas economias locais. Em 2011 apenas 36,8% da população tinha acesso à eletricidade e 
mais de metade contínua a viver abaixo do limiar da pobreza.   
Parece-nos claro que, Moçambique não está a aproveitar os benefícios que poderia retirar 
do seu grande potencial de geração energético, uma vez que, se apresenta como um 
importador líquido de energia. Esta situação paradoxal resulta dos contratos firmados entre 
as entidades que gerem a barragem de Cahora Bassa e a África do Sul, e como tal, é urgente 
que sejam novamente revistos. 
O grande problema do setor energético em Moçambique, não está relacionado com 
limitações ao nível da produção de energia elétrica mas com as infraestruturas da rede de 
transmissão e distribuição. Os fortes consumidores de energia, como o complexo industrial 
Mozal, vêm as suas necessidades energéticas satisfeitas através da Motraco – Companhia 
de transmissão de Moçambique. O problema, é que esta empresa encontra-se ligada à 
ESKOM, a rede elétrica sul-africana, fazendo com que este país detenha o controlo não só 
dos recursos energéticos de Moçambique como também de toda a África Austral. A 
situação agrava-se quando verificamos que uma das linhas que compõem o sistema de 
transmissão moçambicano - linha sul – é igualmente abastecida via África do Sul. Isto trás 
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consequências gravosas para a população moçambicana que tem que suportar um aumento 
das tarifas. 
Para colmatar esta limitação estão em curso vários projetos que preveem a construção de 
linhas de transporte de energia elétrica, dos quais podemos destacar o projeto Centro-Sul 
(Cesul) também conhecido por “espinha dorsal”.  
Esta iniciativa pretende reforçar a capacidade da rede de transporte de energia elétrica nas 
regiões centro e sul, com o objetivo de estabelecer as bases para uma futura expansão da 
capacidade de distribuição da EDM na região. O projeto resulta de uma parceria entre as 
empresas, Eletricidade de Moçambique (EdM) e Redes Energéticas Nacionais (REN) 
portuguesa. Prevê-se que a rede seja abastecida pela Barragem Cahora Bassa e por uma 
futura hidroelétrica Mpanda Nkuwa também localizada em Tete (Electricidade de 
Moçambique, 2012). 
Embora a administração de Cahora Bassa se mostre bastante confiante com a larga 
experiencia no setor elétrico da sua parceira REN e a empresa chinesa State Grid a ela 
associada estes projetos não passaram ainda de meras intenções devido a problemas de 
financiamento. Os financiadores exigiam a garantia que, a maior economia do continente 
africano, a África do Sul, fosse consumidora da energia transportada. Esta garantia parece 
não estar assegurada, uma vez que a África do Sul está a apostar na sua autonomia em 
termos energéticos (térmica e nuclear). 
A baixa densidade populacional, os avultados investimentos que estes projetos exigem e os 
elevados “sunk costs” a eles associados, poderão não assegurar o retorno dos investimentos 
perante um mercado que se mostra exíguo. Neste contexto, Moçambique deverá apostar em 
tecnologias de energia renovável descentralizada como uma solução financeiramente mais 
vantajosa e mais acessível às populações pobres e dispersas das zonas rurais.  
O desenvolvimento do setor elétrico em Moçambique dependerá da eficácia da 
administração e das políticas implementadas. A baixa qualidade da capacidade 
institucional, a má governança e os altos índices de corrupção têm contribuído fortemente 
para que o país esteja sujeito a fortes restrições ao crédito internacional e possua um 
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reduzido poder de barganha face às entidades doadoras. A situação ideal seria conseguir 
promover a independência, transparência e competência das instituições e torna-las 
financeiramente credíveis.   
Moçambique deverá apostar fortemente na qualificação dos seus recursos humanos. Os 
baixos índices de capital humano não são suficientes para atender aos desafios que o país 
precisa de ultrapassar.  
Os programas de ação contra a pobreza não deverão passar por meras intenções 
formalmente escritas. Uma forte vontade e consciência política são necessárias para tratar 
as questões sociais com o rigor e a seriedade que merecem. É urgente que as indústrias 
requeridas na exploração dos recursos naturais se fixem progressivamente em Moçambique 
garantindo que a energia se produza localmente. Esta situação poderá promover o acesso da 
energia elétrica aos mais carenciados e reduzir os níveis de pobreza. 
Este estudo será, sem dúvida, em termos analíticos, o desafio que gostaríamos de assumir 
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